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R18 EVENTOS DE LEILÕES “RAICHER LEILÕES” GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado
SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP930, com endereço comercial na Alameda Lorena,
800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária GARICEMA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, inscrita noCNPJ nº. 08.246.511/0001-08, com sede nesta
Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos da Escritura de Venda e Compra
com Alienação Fiduciária em Garantia, datada de19/10/2015, no qual figura como fiduciante ROMAVAES
PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.748.807/0001-60, levará à PÚBLICO LEILÃO, de
modo presencial e on-line nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 eparágrafos,no dia30/08/2018às 14h00min,
no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO
LEILÃO, comlance mínimo igual ou superioràR$ 1.100.278,50(hum milhão e cem mil e duzentos e setenta e
oito reais e cinquenta centavos)o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em
nome da credora fiduciária, constituídoporIMÓVEL:CONJUNTO Nº 1107, localizado no 9º pavimento ou 11º
andar do “EDIFÍCIO CAPITAL CORPORATE OFFICE”, situado à Avenida Doutor Chucri Zaidan, sem
número, e Rua Antonio de Oliveira, na Chácara Santo Antonio, 29º Subdistrito – Santo Amaro, com a área
privativa de 75,400m2, a área comum de 79,347m2, sendo 66,712m2 de área coberta e 12,635m2 de área
descoberta, já incluída a referente ao direito ao uso de 02 (duas) vagas indeterminadas na garagem coletiva,
localizada nos 4º, 3º, 2º e 1º Subsolos e no Térreo, para a guarda de igual número de veículos de passeio,
sujeitos à utilização de manobristas, perfazendo a área total de 154,747m2, correspondendo-lhe uma fração
ideal de 0,002069 no terreno e nas demais partes e coisas comuns do condomínio. Referido empreendimento
foi submetido ao regime de condomínio, conforme o registro feito sob nº 9 na Matrícula nº 360.546, desde
Serviço Registral.OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE
NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde
jádesignado o dia 31/08/2018às 14h00min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com
lancemínimoigual ou superior aR$430.965,13 (quatrocentos e trinta mil e novecentos e sessenta e cinco reais
e treze centavos)e, nesteserá aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a
somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e
contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de
transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido,
observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem
maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista
no ato do leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site
www.raicherleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE,
com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações
após esse prazo. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.raicherleiloes.com.br,
respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes
presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão. O proponente vencedor por
meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o pagamento
da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. No caso de não cumprimento da obrigação
assumida, no prazo estabelecido, estará o proponente sujeito a sanções e a responsabilização por perdas e
danos. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto são de total responsabilidade
do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As
demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações
introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial
- Informações (11) 3578-1318ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.  16, 20 e 27/08/18

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, JULIANA CRISTINA RICCI, analista de
sistema, RG nº 285160904-SSP/SP, CPF nº 312.919.518-14, e GLEISSE FREIRE DE
SOUZA, auxiliar de escritório, RG nº 429344235, CPF nº 322.591.178-05, brasileiras,
solteiras, maiores, domiciliadas nesta Capital, residentes na Rua Doutor Nestor Alberto
de Macedo nº 43, apartamento nº 07, Vila Santo Estéfano, ficam intimados a purgar a mora
mediante o pagamento referente a 08 (oito) prestações em atraso, vencidas de 01/12/2017
a 01/07/2018, no valor de R$23.698,43 (vinte e três mil, seiscentos e noventa e oito reais
e quarenta e três centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor
de R$27.544,36 (vinte e sete mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e trinta e seis
centavos), que atualizado até 07/09/2018, perfaz o valor de R$31.172,82 (trinta e um mil,
cento e setenta e dois reais e oitenta e dois centavos), cuja planilha com os valores diários
para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Fosca nº 50,
apartamento nº 86, localizado no 8º andar do Bloco B, Edifício Polaris, integrante do
Condomínio Vida & Lazer, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular
de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente
registrado sob n° 10 na matrícula nº 187.573. O pagamento haverá de ser feito no 14º
Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos
de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária,
do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do
citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do
art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 13 de agosto de
2018. O Oficial. 15, 16 e 17/08

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, SÉRGIO AUGUSTO CATALDO,
empresário RG nº 15.896.386-6- SSP/SP, CPF nº 077.577.898-26, casado no regime da
separação total de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, conforme pacto antenupcial registrado
sob nº 8.229 neste Registro, com MÁRCIA CANABAL CATALDO, secretária executiva,
RG nº 17.734.303-5-SSP/SP, CPF nº 092.204.058-30, brasileiros, domiciliados nesta
Capital, residentes na Rua Carlos Maria Della Paolera nº 572, fica intimado a purgar a
mora mediante o pagamento referente a 26 (vinte e seis) prestações em atraso, vencidas
de 23/05/2016 a 23/06/2018, no valor de R$99.457,34 (noventa e nove mil, quatrocentos e
cinquenta e sete reais e trinta e quatro centavos), e respectivos encargos atualizado na
data de hoje no valor de R$115.970,04 (cento e  quinze mil, novecentos e setenta reais e
quatro centavos), que atualizado até 07/09/2018, perfaz o valor de R$129.158,09 (cento
e vinte e nove mil, cento e cinquenta e oito reais e nove centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua
Vergueiro nº 8.424, apartamento Tipo nº 96 da Torre 03 do Condomínio Neo Ipiranga, na
Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em
Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 11 na matrícula
nº 173.613. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado
nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs
e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem
a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da
prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 13 de Agosto de 2018. O Oficial. 15, 16 e 17/08

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, ANTONIO CARLOS RAMOS DA SILVA
ROLIM, técnico em manutenção, RG nº 29.789.338-5-SSP/SP, CPF nº 213.183.168-47,
e sua mulher SHEILA FERREIRA SOBRAL ROLIM, do lar, RG nº 33.052.091-X-SSP/
SP, CPF nº 216.593.028-62, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens
na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Lourenço
Gonçalves nº 30, ficam intimados a purgar a mora mediante o pagamento referente a 13
(treze) prestações em atraso, vencidas de 16/06/2017 a 16/06/2018, no valor de R$12.388,49
(doze mil, trezentos e oitenta e oito reais e quarenta e nove centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$14.056,28 (Quatorze mil, cinqüenta e
seis reais e vinte e oito centavos), que atualizado até 07/09/2018, perfaz o valor de
R$15.538,53 (quinze mil, quinhentos e trinta e oito reais e cinquenta e três centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento
foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado
na Avenida Padre Arlindo Vieira nº 2.801, apartamento nº 94, localizado no 10º pavimento
ou 9º andar do Bloco A3, integrante do Conjunto Habitacional Sacomã C Lote 03, na Saúde
– 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 2 na matrícula nº 191.098.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias
sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à
vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da
mesma Lei. São Paulo, 13 de Agosto de  2018. O Oficial. 15, 16 e 17/08

Jovelina da Silva Santos, brasileira, maior, aposentada, “viúva” portadora do RG 12.317.857-
5 SSPSP, inscrita no CPF/MF sob o  nº 044.958.328-75   - faz saber à quem de direito por
este edital,que fará a transcrição e escrituração do imóvel  = unidade autônoma nº5  -
andar térreo ou 2º  pavimento do Edifício HAMLET,situado no 37º subdistrito da Aclimação
com área útil de 42,80 m2  - área comum 10,95 m2   - totalizando um total de 53,75 de área
construída - FINANCIADO E QUITADO, junto ao BANCO ITAÚ S/A CRÉDITO
IMOBILIÁRIO.,e que em sua aquisição e na composição de sua “RENDA”  em face do
“FINANCIAMENTO” foi inerente para tanto da “OUTORGA/ASSINATURA”  de  seu
irmão consangüíneo = JOSÉ DA SILVA.,TAMBÉM BRASILEIRO,MAIOR, “VIÚVO”  de
VALDECI NASCIMENTO DA SILVA.,CONFORME CERTIDÃO DE ÓBITO  124321 01
55  1996   4     00023 013  0009316-34 - e que deixou filhos à época “MENORES” tais como
=  SIMONE,RENATO,E RICARDO., e que por este EDITAL.,reconhecem a titularidade
e posse do imóvel como de JOVELINA DA SILVA SANTOS,que tem o ANIMUS de fazer
a escrituração e transcrição do mesmo para o seu nome tendo em vista que pois fim ao
financiamento com a quitação do mesmo,sem mais para o momento e ratificando-se o teor
deste para a mais lídima e honrosa verdade.   São Paulo,27 de Julho de 2018.

14,15 e 16/08/18
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.PROCESSO Nº 1028975-16.2017.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 12ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Ricardo Pereira Junior, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER ao Espólio de Milton Zinyu Shimabukuro -representado por seus filhos IVANI, EDUARDO, LUIS e HELOISA , que por este 
Juízo tramita uma ação de Alvará Judicial Lei 6858/80 movida por OLINDA KAZUKO UEHARA, MASSAKO MIYASHIRO, JOSÉ 
SIMABUKURO, MÁRCIA SIMABUKURO, SATIKO SIMABUKURO, ZINKO SIMABUKURO, MARISA AKIKO SHIMABUKURO, 
ROSA SHIMABUKURO DOS SANTOS e LAURITA SHIMABUKURO MARTINS. Encontrando-se os referidos herdeiros em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de 
Processo Civil) e para dizerem, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Ficam 
advertidos que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos 
os atos do processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2018.         [15,16] 

6ª Vara Cível - Foro Central Cível. 6º Ofício Cível Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1092950-46.2016.8.26.0100. A Dra. 
Tatiana Federighi Saba, Juíza de Direito da 6ª Vara Cível Central/SP, faz saber a Onebiz Franchising e Serviços Ltda. (Gmedia 
Ltda.), CNPJ 19.871.451/0001-22, que Douglas Gomes Ferrari ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, para 
resolver o contrato de franquia de um modelo de negócio de compras coletivas online (Online Deais) firmado entre as partes, 
por culpa da ré, com a devolução ao autor do valor de R$ 15.000,00; condenar a ré a pagar indenização por danos materiais no 
valor de R$ 8.828,36, sendo R$ 4.355,00 em passagens aéreas, 320 (cerca de R$ 1.472,00) em hospedagem, e mais R$ 
3.001,36 das demais despesas com a viagem, condenando ainda ao pagamento de indenização por danos morais no valor de 
R$ 5.000,00, custas processuais, e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para 
que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos narrados da inicial, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.                                      [15,16] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005202-20.2008.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Teresa Cristina Castrucci 
Tambasco Antunes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VIRGINIA ALVES ROSA, Brasileiro, Solteiro, Auxiliar 
Administrativo, RG 22469679, CPF 132.771.168- 08, Rua Marechal Hermes da Fonseca, 109, Santana, CEP 02020-000, 
São Paulo - SP , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Condomínio Edifício La Piazza, 
alegando em síntese: ajuizou ação sumária para cobrança de R$8.507,70 (abril/2008), referente a cotas condominiais 
vencidas da unidade 37, bloco 02, devidamente corrigido e acrescido das custas e despesas processuais, e honorários 
advocatícios.Estando a ré em lugar incerto,expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar 
a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2018.       [15,16] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 0031605- 38.2012.8.26.0100 
(USUC 796) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Katuki Nishimura ou K. Nishimura, 
Sumie Nishimura ou Semire Nishimura, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Carlos Alberto da Silva, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Tiúma, nº 23 - Jardim São Bento 29º Subdistrito Santo Amaro - São 
Paulo SP, com área de 244,69 m², contribuinte nº 180.017.0023-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         [15,16] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0107418- 
76.2009.8.26.0100 ( USUC 104 ) O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Tatiana Regina Longo (herdeira de 
Orlando Longo Júnior, Lilian Malta Gregório, Eduardo Carlos Gregório, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Marcos Gregorio Fernandes Gomes ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Doutor Artur Leite de Barros Júnior, nº81 - 
Água Fria - São Paulo - SP, com área de 121,60m², contribuinte nº070.070.0040-1, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei.      [15,16] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4001998-78.2013.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dr. na forma da Lei,etc.FAZ SABER 
a AGDA GOMES SILVA, RG 271897673, CPF 187.530.738-94, que Ensino Supletivo Aliado Ltda ajuizou ação monitória, 
para cobrança de R$ 4.890,88 (dez/13), referente às mensalidades de fev/09 a set/09 do Contrato de Prestação de 
Serviços Escolares. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague 
o valor supra, acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereça 
embargos, sob pena de ser constituído de pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso 
de revelia.O réu será isento do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo. Será o edital afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2018.      [15,16] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005574-97.2011.8.26.0008
O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São
Paulo, Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VALCONET
CONEXÕES E VÁLVULAS LTDA - ME, NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE
LEGAL, SR. ALEXANDRE BATISTA DE SOUZA, CNPJ 09.514.650/0001-20, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de CCB - Cimpor Cimentos do
Brasil Ltda, alegando em síntese: que em razão de negociação realizada entre a autora
e corré, inclusive com o pagamento realizado diretamente a citada empresa, a mesma
protestou o título - nota fiscal nº 04, no valor de R$ 7.099,40. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 03 de agosto de 2018.          B 16 e 17/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4000945-41.2013.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). RUBENS PEDREIRO LOPES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
ELZIRA ALLEGRETTTI DE OLIVEIRA, CPF 053.622.248-75, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Sumário por parte de ‘’Cia de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo - SABESP, alegando em síntese ser fornecedora de serviços de água e coleta de
esgoto referente ao imóvel situado à Rua Emílio Mallet, nº 898, com ligação de nº RGI
151978751, estando a requerida inadimplente em relação às contas de 03/2009 e 02/2011,
totalizando, em Novembro/2013, a quantia de R$11.476,64. Encontrando-se a requerida
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 09 de agosto de 2018.          B 16 e 17/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0008942-66.2010.8.26.0100 (USUC 141) O(A) Doutor(a) Rodrigo
Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Sócios/Diretores da J.G Propagandas Ltda, a saber: Armando Crisóstomo
Ferrentini, Nello Ferrentini, Aniz Mohana Fadel; Thereza Maria Barth, Maria Teresa
Silva Lopes, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Amaro da Silva
e Maria José do Nascimento Silva, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Vareirinha, nº 25 - Jardim Turquesa  32º
Subdistrito Capela do Socorro - São Paulo  SP, com área de 326,95 m², contribuinte nº
181.049.0078-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 16 e 17/08

Edital para conhecimento de terceiros, expedido nos autos de Interdição de Nadir Teixeira Guimarães do Nascimento, 
REQUERIDO POR Nilceia Nascimento Martinez Rodrigues - PROCESSO Nº1002220-83.2017.8.26.0704. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mário 
Rubens Assumpção Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por sentença proferida em 15/05/2018, foi decretada a INTERDIÇÃO de NADIR TEIXEIRA GUIMARÃES DO 
NASCIMENTO, CPF 920.555.248-87, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil 
e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Nilceia Nascimento Martinez Rodrigues. O 
presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.  NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de 2018. 

Edital de citação  Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0032538-74.2013.8.26.0100 (Usuc 546). A 
Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarc a de São 
Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc. Faz saber a(o)(s) Alexandre de Battisti Neto, réus ausentes, incertos, d esconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Vergueiro Offices Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda. Ajuizou ação de Usucapião visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Vergueiro, nº 3.574  
Vila Mariana, 21º subdistrito Saúde  São Paulo  SP, com área de 138,26M2, contribuinte nº. 042.012.0106-6, alegando posse mansa e 
pacifica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para a citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias uteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 23 de Julho de 
2018       

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1013553-83.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 03ª Vara Cível, do Foro 
Regional VIII Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Nardelli, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Antônio Deolindo de 
Souza, CPF 005.863.328-63, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Serra Alta, 
para cobrança de R$ 9.346,00 (Set/2017), referente as despesas condominiais da unidade autônoma nº. 61, bloco C do Condomínio 
autor. Estando o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento 
da dívida no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade, ou ofereça 
embargos dentro do prazo legal de 15 dias. No mesmo prazo reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30% do 
montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 06 parcelas mensais com juros e correção monetária. 
Decorrido o prazo para oferecimento de resposta, será nomeado curador especial aos réus (art. 257, IV, do NCPC). Será o presente 
edital, por extrato afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de Junho de 2018 

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 0016481-63.2013.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro 
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) JEFERSON ANDRADE DOS SANTOS, RG: 18.754.946-MG, CPF 542.488.332-04 e RITA MARGARIDA MARQUES DOS 
SANTOS, RG 56.906.373-5, CPF 028.514.265-83, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Alvaro 
Filocreão Botelho da Cunha, objetivando receber a quantia de R$ 32.776,68 (18/06/2014) referente ao não pagamento dos aluguéis e 
demais acessórios do imóvel situado na Rua Serra de Bragança, 621, Tatuapé- São Paulo/SP. Encontrando-se os réus em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15(QUINZE) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os réus 
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2018. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003030-74.2015.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Ana Cristina Alves, RG: 17.718.202-7 CPF sob nº 106.914.818-06, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e sucessores que Hélcio Mucédula ajuizou ação Declaratória de 
Rescisão de Contrato e Cláusula Abusiva cc Pedido de Tutela Antecipada de Devolução de Quantias Pagas, 
Indenização por Danos Materiais e Morais, visando à rescisão do contrato de compra e venda dos imóveis. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação da supramencionada para, no prazo de 15 (quinze) dias, a f luir após o 
prazo de 20 dias, conteste o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                    [16,17] 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1063021-36.2014.8.26.0100. A Dra. Glaucia Lacerda Mansutti, Juíza de Direito da
45ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Marcelo Gragnano (CPF. 092.348.658-55) e Sérgio Faustino de Oliveira
(CPF. 037.293.798-52), que Fundo de Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados
lhes ajuizou ação de Execução, onde figura como co-executada Treze Comércio de Sucatas Ltda Me, CNPJ 12.466.664/0001-20,
objetivando a quantia de R$ 331.913,61 (março de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário Abertura de Crédito em
Conta Corrente (LIS Limite Itaú para Saque PJ - Pré) n° 11173-453000101742. Estando os executados em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.
15 e 16 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1123119-50.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cesar Augusto Vieira Macedo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Rensheng Zhang (CPF. 235.852.378-00), que Cruz Azul de São Paulo lhe ajuizou ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 5.643,25 (outubro de 2015), referente a Nota de
Serviço n° 313000, oriunda da prestação de serviço de atendimento médico/hospitalar. Estando o requerido em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob
pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                          15 e 16 / 08 / 2018

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Seção de São Paulo da UIPA, União Internacional

Protetora dos Animais, Assembléia Geral Extraordinária: Pelo presente edital, ficam

convocados os associados quites, e em gozo de seus direitos estatutários, da

Seção de São Paulo da União Internacional Protetora dos Animais para se reunirem

em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará na sede da entidade, localizada

na Avenida Presidente Castello Branco, 3.200, na cidade de São Paulo, SP, aos 25

de agosto de 2018, às13h30, em primeira convocação, e em segunda e em última

convocação, às 14h, com a seguinte ordem do dia: reforma do Estatuto Social da

Uipa. São Paulo, 16 de agosto de 2018. Vanice Teixeira Orlandi - Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - seção de São Paulo da UIPA, União Internacional
Protetora dos Animais, Assembléia Geral Ordinária: Pelo presente edital, ficam
convocados os associados quites, e em gozo de seus direitos estatutários, da
seção de São Paulo da Uipa - União Internacional Protetora dos Animais para se
reunirem em Assembléia Geral Ordinária, que se realizará na sede da entidade,
localizada na Avenida Presidente Castelo Branco, 3.200, na cidade de São Paulo,
SP, Canindé, em 25 de agosto de 2018, às 15h, em primeira convocação, com a
presença mínima de 25% dos sócios quites e com direito a voto e, em segunda e
última convocação, às 15h30, com qualquer número de sócios quites e com direito
a voto, com a seguinte ordem do dia: exame e deliberação sobre as demonstrações
contábeis e o balanço referente ao exercício de 2017. São Paulo, 16 de agosto de
2018. Vanice Teixeira Orlandi - Presidente.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 

4ª e 5ª Séries da 1ª Emissão da Brasil Plural Securitizadora S.A, Incorporada em 30/04/2018 
pela Isec Securitizadora S.A. - Edital de Convocação

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 4ª e 5ª Séries da 1ª Emissão da Brasil Plural 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”), Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser 
realizada, em primeira convocação, em 29 de  agosto de 2018, às 11 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, Itaim Bibi, CEP 
04533-004, Cidade e Estado de São Paulo, a fi m de, nos termos dos itens 11.3 e 11.5  do Termo Securitização de Créditos 
Imobiliários da 4ª e 5ª Séries da 1ª Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) 
Avaliar e decidir sobre medidas a serem tomadas em face da proposta apresentada pela PK Center Empreendimentos e 
Participações Ltda (“PK Center”), na qual, propõe valores e condições para Liquidação Antecipada dos CRI; Quórum: O 
quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de 50% mais um dos CRI Votantes e em segunda 
convocação em qualquer percentual de CRI Votantes.  Os votos serão computados da seguinte forma: (a) cada CRI Sênior 
(“CRI Votantes Sênior”); e (b) cada conjunto de 750 (setecentos e cinquenta) CRI Júnior, terão direito a um voto em 
Assembleia (“CRI Votantes Júnior”) (CRI Votantes Sênior e CRI Votantes Júnior em conjunto denominados os “CRI 
Votantes”). O Quórum de deliberação deve observar os itens 11.11 e 11.12 do Termo de Securitização.  Procuração: Os 
titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou 
particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos 
necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social 
de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma do signatário e 
devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano.   Para que a verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de modo 
efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam 
encaminhados à Emissora e ao Agente Fiduciário: (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e ger1.agente@
oliveiratrust.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta 
e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 (trinta) 
minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 14 de agosto de 2018.  

Fernando Pinilha Cruz - Diretor de Relação com Investidores
ISEC SECURITIZADORA S.A

Construtora Gomes Lourenço S/A - Em Recuperação Judicial
NIRE 35.300.050.789 | CNPJ/MF n.º 61.069.050/0001-10

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
Ficam as Senhoras e os Senhores Acionistas da Construtora Gomes Lourenço S/A - em Recuperação Judicial convocados para 
a Assembleia Geral Extraordinária que se realizará aos 27/08/2018, às 10 h, na sede da Companhia, na Estrada Djalma Pinto 
Ribeiro, 60, sala 2- Bairro Potuverá/Engenho, Itapecerica da Serra/SP, CEP 06870-300, para deliberar acerca (i) Alteração do 
endereço da sede social, retornando para a Rua Antonio Ramiro da Silva, nº 250, Jardim do Lago/SP, CEP: 05397-000 na Cidade 

da Serra, 13/08/2018. Carlos André Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor; Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço - Diretor
Publicações: 15, 16 e 17/08/2018

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,expedido nos autos 
da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0143356-06.2007.8.26. 
0100 (USUC 331) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos,MM.Juiz(a) de 
Direito da 1ªVara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Paschoal Ernesto Américo 
Senise ou Paschoal Senise, Espólio de Adelina Manograsso 
Beneduce por seu inventariante Adriano Lourenço Beneduce; 
Espólio de Maria de Lourdes Gallo, por seu inventariante 

Maria Caseli Falchi ou Vanda Caselli Falchi, Fernando Duarte 
de Oliveira, Antônio Rodrigues da Cunha, Maria de Lourdes 
Prata Martins, Lourdes da Silva, Cícero João da Silva, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Sabino Jardim Nascimento, ajuizou ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o 
imóvel localizado na Rua José Antônio Fontes, nº 1.201 Vila 
Miami 26º Subdistrito Vila Prudente - São Paulo SP, com área 
de 124,73 m², contribuinte nº 155.220.0004-9 (parte), 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [15,16] 

Edital de Intimação. Prazo 30 dias. Proc. 1011472-
04.2016.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez Alonso, Juíza de 
Direito da 2ª Vara Cível de Itaquera/SP. Faz saber que nos 
autos de ação comum, movida por Condomínio Edifício Work 
Center Itaquera,foi deferida a intimação por edital do executa-
do Tony Hideki Kadota CPF 125.136.708-92, que se encontra 
em lugar ignorado, da penhora havida sobre parte ideal que 
cabe ao executado do conjunto de escritórios nº 604, 6º andar 
do Edifício Work Center Itaquera, à rua Américo Salvador 
Novelli 154, matricula 229.598, 9º CRI/SP, contribuinte nº 
114.099.0105-9, bem como da avaliação em R$ 188.000,00 
(jul/18), e do cargo de depositário, passando a fluir dos 20 dias 
supra o prazo de 15 dias para impugnação. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. SP. 01/08/2018.        [15,16] 

7ª Vara Cível de Santo Amaro/SP. 
Citação. Prazo 20 dias.Proc. 1066113-20.2017.8.26.0002. A 
Dra. Claudia Carneiro Calbucci Renaux, Juíza de Direito da 7ª 
Vara Cível de Santo Amaro/SP.Faz saber a Gelma Barreto de 
Oliveira CPF 329.614.128-62, que Alvaro Pontes Langhi 
ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, 
com a reintegração na possa do veículo Ford/ Ka SE 1.0 HA 
B, vermelho, 16/17, chassi 9BFZH55L4H8435185, placas 
GGJ-1443, Renavam 01109896082, condenando a ré às 
custas processuais, despesas processuais e honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se 
edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da lei.                           [15,16] 

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se 
a quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico pardo, medindo 1,71m de comprimento, 
59 anos, tido como AUMZ E SILVA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA -  
CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Bairro do Itaim Paulista, na Capital de São Paulo, 
em 07/02/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no telefone nº (11) 

 
Itaim Paulista - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 26581109-1.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a quem 
possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,83 m de comprimento, 44 anos,  
tido como WILSON PEREIRA DA ROCHA,com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA -  
CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Bairro da Barra Funda, na Capital de São Paulo, em 
18/03/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no telefone nº (11) 2217-9110  

 
da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 26587708-3.

GMHG Participações S.A.
CNPJ/MF nº 03.129.554/0001-81

Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária
Edital de Convocação

Ficam convocados os acionistas da GMHG Participações 
S.A., para se reunirem em AGO/E, a ser realizada na Rua 
Fidêncio Ramos, nº 101, conjunto 122, Vila Olímpia, na 
cidade de São Paulo/SP, às 19 horas do dia 24/08/2018, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Aprovação 
das contas e demais demonstrações fi nanceiras referentes 
ao exercício fi ndo em 31.12.2017; 2) Alteração do endereço 
da Sede social; 3)  Outros assuntos de interesse da 
sociedade. São Paulo, 16/08/2018. A Diretoria

IUGU Serviços na Internet S/A
CNPJ/MF nº 15.111.975/0001-64 - NIRE nº 3530047000-1

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data/Hora/Local: 30/04/2018, às 09:00 horas, na Rua Augusta, 1598, 
conjunto 32, São Paulo/sp. Presenças: totalidade do capital social. Con-
vocação: Dispensada, nos termos dos artigos 124, §4º e 133, §4º da Lei 
6.404/76. Publicação: As Demonstrações Financeiras, o Balanço Patrimo-
nial e o Relatório da Diretoria referente ao exercício social encerrado em 
31/12/2017 foram previamente entregues a todos acionistas presentes na 
assembleia dispensada a publicação dos mesmos nos termos do art. 294, 
Lei 6.404/76. Mesa: Presidente – Patrick Ribeiro Negri; Secretário – Renato 
Fairbanks Nascimbeni de Sá e Silva  Ribeiro. Deliberações: “Aprovadas 
por unanimidade” (i) as Demonstrações Financeiras, o Balanço Patrimo-
nial e o Relatório da Diretoria referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2017. (ii) Em virtude da inexistência de lucros disponíveis não 
houve deliberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício e 
distribuição de dividendos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e as-
sinada por todos os presentes. Mesa: Patrick Ribeiro Negri – Presidente; 
Renato Fairbanks Nascimbeni de Sá; Silva Ribeiro – Secretário. Acionistas 
Presentes: Alessandro Arduini, Alexandre Paez Sequeira, Andreas Mor-
genstern Kugler, Anirudha Deb, Antonio José Calheiros Ribeiro Ferreira, 
Brayan Trevisan Di Palma, Fabio Rodrigues Póvoa, Felipe Nascimbeni Cosi, 
Francisco Cote Gil, Fundo de Investimento em Participações Ordem – 
Multiestratégia Investimento no Exterior, Indicator Iugu, LLC, Jean Pierre 
Nazareth Cote Gil, Katia Martins Costa, Luiz Locchi de Oliveira Ribeiro, 
Marcelo Paez Sequeira, Matheus Morgan Villares, Patrick Ribeiro Negri, 
Renato Fairbanks Nascimbeni de Sá e Silva Ribeiro, e Rosileide Vieira 
Rodrigues. A presente é cópia � el lavrada em livro próprio. São Paulo, 
30/04/2018. JUCESP nº 286.652/18-3 em 21/06/2018.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

PT registra candidatura de Lula
à presidência da República

O PT registrou no Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) a candi-
datura do ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva à Presidên-
cia da República nas eleições de
outubro. O vice da chapa é o ex-
ministro Fernando Haddad.

Lula está preso na Superin-
tendência da Polícia Federal (PF)
em Curitiba desde 7 de abril em
função da condenação a 12 anos
e 1 mês de prisão por corrupção
e lavagem de dinheiro na ação

penal do caso do triplex do
Guarujá (SP).

Em tese, o ex-presidente es-
taria enquadrado no artigo da
Lei da Ficha Limpa, que impede
a candidatura de condenados
por órgãos colegiados, como é
caso de Lula. No entanto, o pe-
dido de registro e a possível
inelegibilidade precisam ser
analisados pelo TSE. O pedido
funciona como o primeiro  pas-
so para que a Justiça Eleitoral

analise o caso.

Rito

O pedido de registro de
candidatura, cujo prazo para
apresentação no TSE terminou
às 19h, não garante automati-
camente ao candidato o direito
de disputar o pleito.

Com fim do prazo, o tribu-
nal vai publicar um edital para
dar publicidade aos registros.
Após a publicação, o Ministé-

rio Público Eleitoral (MPE), par-
tidos e coligações poderão im-
pugnar as candidaturas, alegan-
do que candidato não poderá
disputar as eleições em função
de alguma inelegibilidade pre-
vista na Lei da Ficha Limpa.

Após o eventual pedido de
impugnação, o ministro relator
do pedido vai decidir se o regis-
tro será aceito ou não. O prazo
para decisão é 17 de setembro.
(Agencia Brasil)

Na ONU, o Brasil ratifica Tratado
sobre o Comércio de Armas

Em três meses, o Brasil fará
parte oficialmente do grupo de
países que ratificaram o Trata-
do sobre o Comércio de Armas
(TCA). O governo brasileiro já
fez, na sede da Organização das
Nações Unidas (ONU) em Nova
York (EUA), o depósito do ins-
trumento de ratificação do tra-
tado.

A medida é uma das formali-
dades internacionais necessá-
rias para o país tornar-se, a par-
tir de 12 de novembro de 2018,

Estado-Parte do tratado. Com
a ratificação, o Brasil reafirma
seu compromisso com o com-
bate ao tráfico ilícito de armas
e com o tratamento equilibra-
do e legítimo do comércio do
setor.

O TCA é o único instru-
mento juridicamente
vinculante voltado para a
regulação de transferências de
armas convencionais, segun-
do o Ministério das Relações
Exteriores (Itamaraty).

Na próxima semana, entre
os dias 20 e 24, representan-
tes do Brasil participam da 4ª
Conferência dos Estados-Par-
te do TCA (CSP4), em Tóquio
(Japão).

O TCA estabelece normas
para todas as transferências in-
ternacionais de armas conven-
cionais. Também estabelece
requisitos de cumprimento
obrigatório pelos países para
revisão de contratos de armas
exportadas, de tal forma que

não sejam utilizadas em ações
de violações de direitos huma-
nos nem em desrespeito à le-
gislação humanitária, como ter-
rorismo e crime organizado.

Em junho, o presidente
Michel Temer ratificou o trata-
do e comemorou os avanços da
iniciativa: “Com mais coopera-
ção, estamos fortalecendo a se-
gurança pública e prevenindo
violações dos direitos huma-
nos”, destacou, na ocasião.
(Agencia Brasil)
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No dia 05 de junho de 2018, às 9h, na sede social da Companhia, cidade de São Paulo/SP, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, 633, 8º andar, conjunto 81, sala 1, Vila Nova Conceição, CEP 04544-050, sob a 
presidência do Sr. João Paulo dos Santos Pacífi co (Diretor Presidente), realizou-se a Reunião de Diretoria em epígrafe, estando presentes também o secretário Lucas Drummond Alves (Diretor de Relações 
com Investidores), e o Diretor sem designação específi ca, Renato de Souza Barros Frascino. (...) Os diretores da Companhia, por unanimidade de votos, decidiram: (1) Aprovar, retifi car e ratifi car os termos 
e condições das emissões de certifi cados de recebíveis imobiliários abaixo elencadas: I. (i) a aquisição de créditos imobiliários da DOMUS CIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por meio de Instrumento de Cessão 
de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor nominal total de R$18.360.000,00, por Instrumento de Emissão de Cédulas 
de Crédito Imobiliário Integrais, Sem Garantia Real Imobiliária, Sob a Forma Escritural, para a posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 1ª Série da 3ª Emissão 
da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 54 CRI, com valor nominal unitário de R$ 340.000,00, no valor global de R$ 18.360.000,00, por Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série 
da 3ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação da 
Socopa - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM nº 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram 
regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; II. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Cooperativa de Créditos dos Produtores Rurais e Empresários do Interior Paulista - SICOOB COCRED, 
por meio do Instrumento de Cessão com Coobrigação de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor nominal total de R$ 
28.907.208,64, por meio de Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais, Sem Garantia Real Imobiliária, Sob a Forma Escritural, para a posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão 
de certifi cados de recebíveis imobiliários da 2ª Série da 3ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de até 28 CRI da 2ª Série, com valor nominal unitário de R$ 1.032.402,88, no valor global 
de até R$ 28.907.280,83, por Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 2ª Série da 3ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de 
colocação, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação da INTL FCSTONE DTVM LTDA., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato Distribuição Pública, sob 
o Regime de Melhores Esforços Companhia, por meio do qual serão regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; III. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco Fator S.A. por meio do 
Contrato de Cessão e Aquisição de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a Emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 2ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), 
compreendendo um total de 34 CRI, com valor nominal unitário de R$ 344.800,00, no valor global de R$ 11.723.200,00; por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 2ª Série da 4ª Emissão 
da Companhia, sendo certo que os CRI serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do Banco Fator S.A., 
nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, sob o Regime de Melhores Esforços, por meio 
do qual serão regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; IV. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecaria Brasileira por meio do Instrumento de Cessão Sem 
Coobrigação de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor nominal total de R$ 15.400.000,00, por meio do Instrumento 
de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integral, Sem Garantia Real Imobiliária, Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI;  (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 2ª 
Série da 6ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 14 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.100.000,00, no valor global de R$ 15.400.000,00, por meio do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 2ª Série da 6ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação da SOCOPA 
- SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços da Companhia, por meio do qual 
foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; V. (i) a aquisição de créditos imobiliários da WTORRE NOVA ÍNDIA DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. e da WTGOODMAN II 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 3ª 
Série da 3ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 500 CRI, com valor nominal unitário de R$ 366.304,00, no valor global de R$ 183.152.000,00, por meio do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 3ª Série da 3ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com a intermediação do BANCO BRADESCO BBI S.A., nos termos da Instrução 
CVM 400; (iii) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública Primária, sob o Regime de Garantia Firme Limitada, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; VI. 
(i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco do Brasil S.A. por meio da Escritura Pública de Cessão de Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 3.446 cédulas de crédito imobiliário 
integrais, no valor total de R$ 361.956.852,52, por meio da Escritura Particular de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário, Sem Garantia e Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI;  (iii) a 
emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 3ª e 4ª Séries da 1ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 1.100 CRI da 3ª Série, com valor nominal unitário de R$ 314.857,96, 
no valor global de R$ 346.343.756,00; e (b) 1 CRI da 4ª Série, com valor nominal unitário de R$ 15.613.096,52, no valor global de R$ 15.613.096,52, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 3ª e 4ª Séries da 1ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do BB - Banco de 
Investimento S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime de Melhores 
Esforços de Subscrição, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; VII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco BTG Pactual S.A. por meio do Instrumento de 
Cessão de Créditos Representados por Cédulas de Crédito Imobiliário, para a posterior vinculação aos CRI;  (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 3ª e 4ª Séries da 2ª Emissão da 
Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 339 CRI da 3ª Série, com valor nominal unitário de R$ 300.500,00, no valor global de R$ 101.869.500,00; e (b) 01 CRI da 4ª Série, com valor nominal unitário 
de R$ 12.596.000,00, no valor global de R$ 12.596.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 3ª e 4ª Séries da 2ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto 
de distribuição pública, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A., nos termos da Instrução CVM 400; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 3ª e da 4ª Série da 2ª Emissão da Companhia, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição; VIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Domus Companhia Hipotecária por 
meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 37.600.000,00, por meio do 
Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral, Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis 
imobiliários das 3ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 37 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.001.500,00, no valor global de R$ 37.055.500,00; por meio do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da 3ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a 
intermediação do Socopa - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do 
qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; IX. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Construtora Dharma Ltda. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, 
para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 10 CRI, com valor nominal unitário 
de R$ 1.082.800,00, no valor global de R$ 10.828.000,00; por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de 
distribuição pública, com esforços restritos, com a intermediação da Socopa - Sociedade Corretora Paulista, nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, da 4ª Série da 3ª Emissão da Companhia, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; X. (i) a aquisição de créditos imobiliários 
do Banco Itaú BBA S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças”, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 5ª 
Série da 2ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 20 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 20.000.000,00; por meio do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 5ª Série da 2ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos, com a intermediação do Banco Itaú BBA S.A., nos termos 
da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Com Esforços Restritos de Colocação, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime de 
Garantia Firme de Subscrição, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI pelo Coordenador Líder; XI. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Swiss Park Brasília 
Incorporadora Ltda. e da AGV Campinas Empreendimentos Ltda. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis 
imobiliários da 5ª Série da 3ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 90 CRI, com valor nominal unitário de R$ 335.655,35, no valor global de R$ 30.208.981,50; por meio do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 5ª Série da 3ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos, com a intermediação do Pine 
Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública Com Esforços Restritos, 
Sob o Regime de Melhores Esforços e de Garantia Firme Parcial, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Blumenau 
Norte Shopping Participações S.A. por do Instrumento de  Cessão de Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 5ª Série da 4ª Emissão da 
Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 40 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.333.982,90, totalizando o valor global de R$ 53.359.316,13, por meio do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários 5ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco Itaú BBA  S.A.; (iii) a 
celebração do Instrumento de Distribuição Pública Primária, com Esforços Restritos de Colocação, sob o Regime de Garantia Firme, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição 
dos CRI; XIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a 
emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 12.100.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliários Integral Sem Garantia Sob a Forma 
Escritural”, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 5ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 12 CRI, com valor nominal 
unitário de R$ 1.002.316,62, no valor global de R$ 12.027.799,44; por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 5ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto 
de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da SOCOPA - Sociedade, nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o 
Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XIV. (i) a aquisição de créditos imobiliários da LGR Empreendimentos e Participações Ltda. 
por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 6ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), 
compreendendo um total de 35 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.400,00, no valor global de R$ 35.014.000,00; por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 6ª Série da 4ª 
Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A.; (iii) a celebração do Instrumento 
de Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Garantia Firme, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XV. (i) a aquisição de 
créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito 
imobiliário integral, no valor total de R$ 31.300.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integral, Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior 
vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 6ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 30 CRI, com valor nominal unitário de R$ 
1.040.125,87, no valor global de R$ 31.203.776,10; por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 6ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição 
pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação da SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de 
Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XVI. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco BTG Pactual 
S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Representados por Cédulas de Crédito Imobiliário, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 6ª e 
7ª Séries da 2ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 269 CRI da 6ª Série, com valor nominal unitário de R$ 302.958,72, no valor global de R$ 81.495.895,68; e (b) 1 CRI da 7ª Série, 
com valor nominal unitário de R$ 4.289.410,77, no valor global de R$ 4.289.410,77, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 6ª e 7ª Séries da 2ª Emissão da Companhia, sendo certo 
que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Instrumento 
de Distribuição Pública dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 6ª e da 7ª Série da 2ª Emissão da Companhia”, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XVII. 
(i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 
cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 9.500.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, 
e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 8ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 09 CRI, com valor nominal unitário de 
R$ 1.044.444,45, no valor global de R$ 9.400.000,05; por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 8ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de 
distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de 
Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XVIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco BTG 
Pactual S.A. por meio do Instrumento de Cessão e Aquisição de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 10ª e 11ª Séries da 5ª 
Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 500 CRI da 11ª Série, com valor nominal unitário de R$ 300.000,00, no valor global de R$ 150.000.000,00; e (b) após procedimento de 
Bookbuilding referente ao CRI da 10ª Série e o procedimento de Bookbuilding da 11ª Série, a Companhia em conjunto com o Coordenador Líder optou por não emitir os CRI da 10ª Série, por meio do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da 10ª e 11ª Séries da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A., nos 
termos da Instrução CVM 400; (iii) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Em Regime de Garantia Firme, por meio do qual foram 
regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XIX. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Brookfi eld MB Empreendimentos, Imobiliários S.A.; MBEngenharia SPE 036 S.A., Brookfi eld Rio de 
Janeiro Empreendimentos Imobiliários S.A., Brookfi eld São Paulo Empreendimentos Imobiliários S.A., Brooklin Company Ltda., Calicarpa Empreendimentos e Participações S.A., Company Real Park 
Loteamentos S.A., RDV 10 Planejamento, Promoção e Vendas S.A., RDV 12 Planejamento, Promoção e Vendas Ltda., por meio do Instrumento de Cessão de Créditos e de termos de adesão ao Contrato de 
Cessão (“Termos de Adesão”), para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 12ª, 13ª e 14ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo 
um total de (a) 51 CRI da 12ª Série, com valor nominal unitário de R$ 302.630,38, no valor global de R$ 15.434.149,38; (b) 10 CRI da 13ª Série, com valor nominal unitário de R$ 305.521,93, no valor global 
de R$ 3.055.219,30; e (c) 10 CRI da 14ª Série, com valor nominal unitário de R$ 300.989,70, no valor global de R$ 3.009.897,00 por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 12ª, 13ª e 14ª 
Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do Banco Brascan S.A., nos termos 
da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Colocação, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime de 
Melhores Esforços de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XX. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira 
por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 25.000.000,00, por meio do 
Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis 
imobiliários da 12ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 25 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 25.000.000,00; por meio do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da 12ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a 
intermediação da  SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do 
qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXI. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos 
Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 17.755.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito 
Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 15ª Série da 4ª Emissão da Companhia 
(“CRI”), compreendendo um total de 53 CRI, com valor nominal unitário de R$ 335.000,00, no valor global de R$ 17.755.000,00; por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 15ª Série da 
4ª Emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da Companhia”, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do 
SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados 
os termos e condições da distribuição dos CRI; XXII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco BTG Pactual S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior 
vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 17ª e 18ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 270 CRI da 17ª Série, com valor nominal 
unitário de R$ 300.000,00, no valor global de R$ 81.000.000,00; e (b) 30 CRI da 18ª Série, com valor nominal unitário de R$ 300.000,00, no valor global de R$ 9.000.000,00, por meio do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários das 17ª e 18ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação 
do Banco BTG Pactual S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Com Esforços Restritos de Colocação, de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários 
da WTORRE São Paulo Empreendimentos Imobiliários Ltda. por meio do “Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças”, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados 
de recebíveis imobiliários da 19ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 760 CRI, com valor nominal unitário de R$ 300.000,00, no valor global de R$ 228.000.000,00; por 
meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 19ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de 
colocação, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato dos Distribuição Pública Primária, Sob o Regime de Melhores Esforços de 
Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXIV. (i) a aquisição de créditos imobiliários da BSD Administração de Bens e Serviços Ltda. por meio do 
Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários Representados por Cédulas de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 21ª Série 
da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 22 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.022.727,27, no valor global de R$ 22.500.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da 21ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do BB - Banco de 
Investimento S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições 
da distribuição dos CRI; XXV. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco Pine S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a Emissão de 
01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 25.000.000,06, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma 
Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 21ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 83 CRI, com valor nominal 
unitário de R$ 301.204,82, no valor global de R$ 25.000.000,06, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 21ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto 
de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do Pine Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., nos termos da Instrução CVM 476; 
(iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da 
distribuição dos CRI; XXVI. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos 
CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 22ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 50 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor 
global de R$ 50.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 22ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime 
de melhores esforços de colocação, com a intermediação do Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Instrumento de Distribuição 
Pública Primária, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXVII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco 
do Brasil S.A. por meio da Escritura Pública de Cessão de Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a Emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 17.755.000,00, por 
meio da Escritura Particular de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário, Sem Garantia Real e  Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI;  (iii) a Emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários 
das 22ª e 23ª Séries da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 270  CRI da 17ª Série, com valor nominal unitário de R$ 300.000,00, no valor global de R$ 81.000.000,00; e (b) 30 
CRI da 18ª Série, com valor nominal unitário de R$ 300.000,00, no valor global de R$ 9.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 22ª e 23ª Séries da 5ª Emissão da 
Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do BB - Banco de Investimento S.A., nos termos da Instrução 
CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob Regime de Melhores Esforços de Subscrição, por meio do qual 
foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXVIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Blumenau Norte Shopping Participações S.A. por meio do Instrumento de Cessão de 
Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 40 cédulas de crédito imobiliário fracionárias, com valor nominal unitário de R$ 3.786.660,28, no valor total de R$ 151.466.411,06, por meio 
do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Fracionárias Com Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI;  (iii) a Emissão de certifi cados de recebíveis 
imobiliários da 23ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 40 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.832.474,35, no valor global de R$ 73.298.974,00; por meio do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da 23ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a 
intermediação do Banco Itaú BBA S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Instrumento de Contrato de Distribuição Pública Primária, com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime 
de Garantia Firme, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXIX. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Plaza Macaé S.A. e Macaé Participações Imobiliárias 
Ltda. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 24ª Série da 4ª Emissão da Companhia 
(“CRI”), compreendendo um total de 42 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.010.017,04, no valor global de R$ 42.420.715,68; por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 24ª Série 
da 4ª Emissão da Companhia”, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A., nos termos da 
Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública, Com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Garantia Firme, por meio do qual foram regulados os termos e condições 
da distribuição dos CRI; XXX. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos 
CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 27.700.000,32, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária 
Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 24ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 92 CRI, com 
valor nominal unitário de R$ 301.086,96, no valor global de R$ 27.700.000,32; por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 24ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI 
foram objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a 
celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXXI. (i) a aquisição de créditos 
imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário 
integral, no valor total de R$ 21.450.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos 
CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 25ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 62 CRI, com valor nominal unitário de R$ 342.741,94, no valor 
global de R$ 21.250.000,28; por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 25ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, sob regime 
de melhores esforços de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Com 
Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXXII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da 
CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor 
total de R$ 45.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão 
de certifi cados de recebíveis imobiliários das 25ª e 26ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 122 CRI da 25ª Série, com valor nominal unitário de R$ 301.066,00, no 
valor global de R$ 36.730.052,00; e (b) 26 CRI da 26ª Série, com valor nominal unitário de R$ 310.104,00, no valor global de R$ 8.062.704,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
das 25ª e 26ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora 
Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da 
distribuição dos CRI; XXXIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Atrium Nações Unidas Fundo de Investimento Imobiliário-FII por meio do Instrumento de Cessão de Créditos, para a posterior 
vinculação aos CRI; (ii) a Emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 26ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 754 CRI, com valor nominal unitário de R$ 
333.555,00, no valor global de R$ 251.500.470,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 26ª  Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição 
pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública, Com Esforços 
Restritos de Colocação, Sob o Regime de Garantia Firme, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXXIV. (i) a aquisição de créditos imobiliários da SCOPEL SP-20 
Empreendimentos Imobiliários Ltda.; da SCOPEL SP-26 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; da SCOPEL SP-45 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; por meio do Instrumento de Cessão de Créditos 
Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 03 cédulas de crédito imobiliário fracionárias, no valor total de R$ 35.394.831,66, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de 
Crédito Imobiliário Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 27ª  Série da 5ª Emissão da Companhia 
(“CRI”), compreendendo um total de 116 CRI, com valor nominal unitário de R$ 302.259,78, no valor global de R$ 35.062.134,48, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 27ª Série 
da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos 
termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI;  
XXXV. (i) a aquisição de créditos imobiliários da BAUINIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA; BELLA COLONIA EMPREENDIMENTOS IMOBILlÁRIOS LTDA; BRASCAN SPE RJ-1 S.A., 
BROOKFIELD MB EMPREENDIMENTOS IMOBILlÁRIOS S.A., BROOKFIELD RIO DE JANEIRO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.; BROOKFIELD SÃO PAULO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., 
CALlCARPA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.; COMPANY REAL PARK LOTEAMENTO S.A.; MB ENGENHARIA SPE 027 S.A., MB ENGENHARIA SPE 031; MB ENGENHARIA SPE 036; ONYX 
SPE S.A, RDV 10 PLANEJAMENTO, PROMOÇÕES E VENDAS S.A; RDV 12 PLANEJAMENTO, PROMOÇÕES E VENDAS LTDA; RUBI SPE S.A., por meio do Instrumento de Cessão de Créditos e de termos de 
adesão ao Contrato de Cessão (“Termos de Adesão”); (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 45.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito 
Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 28ª, 29ª e 30ª Séries da 4ª Emissão da 
Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 130 CRI da 28ª Série, com valor nominal unitário de R$ 330.782,98, no valor global de R$ 43.001.787,40; (b) 127 CRI da 29ª Série, com valor nominal 
unitário de R$ 331.226,13, no valor global de R$ 42.065.718,51; (c) 45 CRI da 30ª Série, com valor nominal unitário de R$ 333.598,06, no valor global de R$ 15.011.912,70, por meio do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da 28ª, 29ª e 30ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do XP 
Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Com Esforços 
Restritos e Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXXVI. (i) a aquisição de créditos imobiliários RCC Leblon Incorporadora S.A. por meio do 
Instrumento Particular de Cessão de Créditos e Outras Avenças”, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a Emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 28ª Série da 5ª Emissão da Companhia 
(“CRI”), compreendendo um total de 84 CRI da 28ª Série, com valor nominal unitário de R$ 1.002.380,96, no valor global de R$ 84.200.000,64, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 28ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A., nos termos 
da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Garantia Firme, por meio do qual foram regulados os termos e condições 
da distribuição dos CRI; XXXVII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e 
Outras Avenças”, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 15.200.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito 
Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 29ª Série da 5ª Emissão da Companhia 
(“CRI”), compreendendo um total de 44 CRI, com valor nominal unitário de R$ 336.587,85, no valor global de R$ 14.809.865,40, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 29ª Série da 
5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da 
distribuição dos CRI; XXXVIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação 
aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 8.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real 
Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 31ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 08 
CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 8.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 31ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo 
que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a 
celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XXXIX. (i) a aquisição de créditos 
imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário 
integral, no valor total de R$ 25.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos 
CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 33ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 25 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor 
global de R$ 25.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 33ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços 
restritos de colocação, com a intermediação do Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública Primária, 
Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XL. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Torp Engenharia Habitação e 
Investimento Ltda. e Torp Land Capital Investimento Ltda. por meio do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão e Aquisição de Créditos Imobiliários e Outras Avenças” celebrado em 21 de outubro 
de 2011, para a posterior vinculação aos CRI (conforme abaixo defi nido); (ii) a aquisição de créditos imobiliários da Torp Land Capital Investimento Ltda. por meio do Instrumento de Cessão e Aquisição de 
Créditos Imobiliários celebrado em 01 de agosto de 2012 (“Contrato de Cessão Torp Engenharia - Torp LC”), para a posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, 
no valor total de R$ 7.150.000,06, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Créditos Imobiliários, Integral, Sem Garantia Real Imobiliária, Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; 
(iv) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 33ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 07 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.021.428,58, no valor global 
de R$ 7.150.000,06, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 33ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos 
de colocação, com a intermediação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (v) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação, 
e Distribuição de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, em Regime de Melhores Esforços, com Esforços Restritos de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição 
dos CRI; XLI. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco Fator S.A. por meio do Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 
certifi cados de recebíveis imobiliários da 34ª Série da 4ª  Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 73 CRI, com valor nominal unitário de R$ 302.388,84, no valor global de R$ 
22.074.385,32, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 34ª Séries da 4ª Emissão de da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos 
de colocação, com a intermediação do Banco Fator S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários, Sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XLII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - 
Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total 
de R$ 63.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de 
certifi cados de recebíveis imobiliários da 34ª Séries da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 63 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 

GAIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Extrato da Ata da Reunião de Diretoria Realizada em 05 de Junho de 2018

63.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 34ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos 
de colocação, com a intermediação do Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XLIII. (i) a aquisição 
de créditos imobiliários do Banco BTG Pactual S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários 
das 35ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 335 CRI, com valor nominal unitário de R$ 300.000,00, no valor global de R$ 100.500.000,00, por meio do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 35ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com a intermediação do Banco Votorantim S.A., nos termos 
da Instrução CVM 400; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Primária, Sob o Regime de Garantia Firme Parcial de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da 
distribuição dos CRI; XLIV. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco Votorantim S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão 
de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 45.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma 
Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 36ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 150 CRI, com valor nominal 
unitário de R$ 300.000,00, no valor global de R$ 45.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 36ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto 
de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco Votorantim S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública 
Primária, Com Esforços Restritos de Colocação, Sob Regime de Garantia Firme de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XLV. (i) a aquisição de créditos 
imobiliários da Aram SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Blue II SPE Planejamento, Promoção, Incorporação e Venda Ltda. (SPE 26); GAFISA S.A.; Gafi sa SPE-106 Empreendimentos imobiliários Ltda.; 
Gafi sa SPE-30 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Gafi sa SPE-36 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Gafi sa SPE-37 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Gafi sa SPE-55 S.A.; Gafi sa SPE-77 
Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Gafi sa SPE-90 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Gafi sa SPE-92 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Gafi sa SPE-93 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Gafi sa 
SPE-97 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Gafi sa/Tiner Campo Belo I - Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.; e Maraville GFSA SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda. (antiga Gafi sa SPE - 119), por 
meio do Instrumento de Cessão de Créditos e de seus Termos de Adesão, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 37ª e 38ª Séries da 4ª Emissão da 
Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 144 CRI da 37ª (Série, com valor nominal unitário de R$ 301.500,76, no valor global de R$ 43.416.109,44; e (b) 01 CRI da 38ª Série, com valor nominal 
unitário de R$ 1.809.005,26, no valor global de R$ 1.809.005,26, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 37ª e 38ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram 
objeto de distribuição pública, com a intermediação da Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., nos termos da Instrução CVM 400; (iii) a celebração do Contrato de 
Coordenação e Colocação de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 37ª e 38ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XLVI. 
(i) a aquisição de créditos imobiliários da REC Lagoa Serena 2 S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a Emissão de 536 cédulas de crédito 
imobiliário integrais, no valor total de R$ 26.019.195,11, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior 
vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 39ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 26 CRI, com valor nominal unitário de R$ 
1.027.083,35, no valor global de R$ 24.650.000,40, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 39ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição 
pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, 
Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XLVII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da SRB Properties e Administração de 
Bens Ltda. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças”, para a posterior vinculação aos CRI ; (ii) a Emissão de 02 cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total 
de R$ 30.250.000,00, por meio do Instrumento de Escritura de Emissão de Cédulas de Créditos Imobiliários Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a 
emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 40ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 66 CRI, com valor nominal unitário de R$ 338.155,64, no valor global de R$ 
22.318.272,74, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 40ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos 
de colocação, com a intermediação do Banco Fator S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública Primária, Com Esforços Restritos de Colocação, Sob o 
Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XLVIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Scopel Desenvolvimento Urbano S.A.; 
Fleche Participações e Empreendimentos Ltda.; Scopel Spe-04 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Scopel Spe-05 Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Scopel Spe-07 Empreendimentos Imobiliários Ltda., 
Scopel Spe-10 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Spe-11 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Spe-12 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp-19 Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., Scopel Sp-20 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp-21 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp-26 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp.27 Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., Scopel Sp-35 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp.39 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp-45 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp-60 Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a Emissão de 622 cédulas de crédito imobiliário fracionárias, no valor total de R$ 23.414.704,45, 
por meio do Instrumento Particular de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Fracionárias Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritura e Outras Avenças, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a 
emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 41ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 70 CRI, com valor nominal unitário de R$ 330.270,12, no valor global de R$ 
23.118.908,40, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 41ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos 
de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Primária, Sob o Regime de 
Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XLIX. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do 
Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 25.000.000,00, por meio do Instrumento 
de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 42ª 
Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 25 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 25.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 42ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Credit Suisse 
Hedging Griffo Corretora de Valores S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Instrumento Particular de Contrato de Distribuição Pública Primária, Sob o Regime de Garantia Firme de 
Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; L. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Caixa Econômica Federal - CEF por meio da Escritura Pública de 
Cessão de Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 26.654 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 2.238.361.252,93, por meio do Escritura Particular de Emissão 
de Cédulas de Crédito Imobiliário, Sem Garantia Real e Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 43ª e 44ª Séries da 4ª Emissão da 
Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 6.606 CRI da 43ª Série, com valor nominal unitário de R$ 308.342,22, no valor global de R$ 2.036.908.705,32; e (b) 01 CRI da 44ª Série, com valor nominal 
unitário de R$ 201.452.547,61, no valor global de R$ 201.452.547,61, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 43ª e 44ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI 
foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do 
Contrato de Coordenação, Colocação, e Distribuição Pública de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime de Melhores Esforços de Subscrição, por meio do qual foram regulados os termos e 
condições da distribuição dos CRI; LI. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco do Brasil S.A. por meio da Escritura Pública de Cessão de Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão 
de 1.672 cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total de R$ 134.992.788,82, por meio da Escritura Particular de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário, Sem Garantia Real e Sob a Forma 
Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 45ª e 46ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 419  CRI da 45ª 
Série, com valor nominal unitário de R$ 302.202,98, no valor global de R$ 125.785.048,62; e (b) 01 CRI da 46ª Série, com valor nominal unitário de R$ 9.207.740,20, no valor global de R$ 9.207.740,20, por 
meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 45ª e 46ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, 
com a intermediação do BB - Banco de Investimento S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco Modal S.A. por meio 
do Instrumento de Cessão Sem Coobrigação de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 30.000.000,60, por 
meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis 
imobiliários da 47ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total 90 CRI, com valor nominal unitário de R$ 333.333,34, no valor global de R$ 30.000.000,60, por meio do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 47ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do 
Banco Modal S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Garantia Firme, por meio do qual foram regulados os termos e condições da 
distribuição dos CRI; LIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Faromac Participações Ltda. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a 
emissão de 02 cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total de R$ 50.000.000,00, por meio do Escritura Particular de Emissão Privada de Cédula de Crédito Imobiliário Sob a Forma Escritura e Sem 
Garantia Real, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 48ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 50 CRI, com valor 
nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 50.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 48ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI 
foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do 
Instrumento de Contrato de Distribuição Pública, Com Esforços Restritos de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LIV. (i) a subscrição da totalidade 
das debêntures imobiliárias da Viver Incorporadora e Construtora S.A. emitidas por meio da Escritura de Emissão Privada de Debêntures Imobiliárias Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
em Série Única, da Terceira Emissão da Viver Incorporadora e Construtora S.A., para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 70 cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total de R$ 
70.000.000,00, por meio da Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais, Sem Garantia Real Imobiliária, Sob a Forma Escritural”, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de 
recebíveis imobiliários da 49ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 140 CRI, com valor nominal unitário de R$ 500.000,00, no valor global de R$ 70.000.000,00, por meio 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 49ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a 
intermediação do Banco Votorantim S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Primária, Sob o Regime de Garantia Firme Parcial de Colocação, por meio 
do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LV. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Fleche Participações e Empreendimentos Ltda., Scopel Spe-04 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., Scopel Spe-09 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Spe-I0 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Spe-18 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp-21 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., Scopel Sp-26 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp-44 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp-60 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Sp-66 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., Scopel Sp-67 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Ebenaceae Sp Empreendimentos Imobiliários Ltda., Scopel Desenvolvimento Urbano S.A., por meio do Instrumento de Cessão de 
Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 794 cédulas de crédito imobiliário fracionárias, no valor total de R$ 52.672.708,11, por meio do Instrumento de Emissão de 
Cédulas de Crédito Imobiliário Fracionárias Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritura, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 50ª e 51ª Séries 
da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 146 CRI da 50ª Série, com valor nominal unitário de R$ 301.683,18, no valor global de R$ 44.045.744,28; e (b) 01 CRI da 51ª Série, com 
valor nominal unitário de R$ 7.772.779,87, no valor global de R$ 7.772.779,87, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 50ª e 51ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que 
os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração 
do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LVI. (i) a aquisição de créditos imobiliários da 
Valparaizo Empreendimentos e Participações S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 78 cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor 
total de R$ 79.507.037,33,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a 
emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 20  CRI da 52ª Série, com valor nominal unitário de R$ 
1.000.000,00, no valor global de R$ 20.000.000,00; e (b) 20 CRI da 53ª Série, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 20.000.000,00, (c) 10 CRI da 54ª  Série, com valor nominal 
unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 10.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 52ª, 53ª e 54ª Séries da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto 
de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Com 
Esforços Restritos de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LVII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira 
por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 26.000.000,00, por meio do 
Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis 
imobiliários da 55ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 25 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 25.000.000,00, por meio do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da 55ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação 
do Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública Primária dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 55ª Série da 4ª Emissão da Companhia, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LVIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do BTG Pactual FI Imobiliário - FII 
Renda III por meio do Instrumento de Cessão de Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 57ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), 
compreendendo um total de 748 CRI, com valor nominal unitário de R$ 300.000,00, no valor global de R$ 224.400.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 57ª Série da 4ª 
Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A., nos termos da Instrução CVM 
476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição 
dos CRI; LIX. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A. por meio do Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 
certifi cados de recebíveis imobiliários da 58ª e 59ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 39 CRI da 58ª Série, com valor nominal unitário de R$ 300.158,67, no valor 
global de R$ 11.706.188,13; e (b) 01 CRI da 59ª Série, com valor nominal unitário de R$ 3.979.853,70, no valor global de R$ 3.979.853,70, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 58ª 
e 59ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista 
S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição 
dos CRI; LX. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco Modal S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de 
recebíveis imobiliários da 68ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 38 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 38.000.000,00, por meio 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 68ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a 
intermediação do Banco Modal S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública Primária, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, por meio do qual 
foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXI. (i) a subscrição da debênture imobiliária da Reserva Raposo Empreendimentos S.A. emitida por meio da Escritura da 1ª Emissão Privada 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, Com Garantia Real e Fidejussória da Reserva Raposo Empreendimentos S.A., para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito 
imobiliário integral, no valor total de R$ 140.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior 
vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 1ª Série da 7ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 140 CRI, com valor nominal unitário de R$ 
1.000.000,00, no valor global de R$ 140.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 7ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição 
pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco Votorantim S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública Com Esforços Restritos de Colocação Sob Regime de Garantia Firme, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXII. (i) a aquisição de créditos imobiliários 
do Banco Bradesco S.A. por meio do Instrumento de Cessão e Aquisição de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor 
total de R$ 103.224.615,19, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Com Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de 
certifi cados de recebíveis imobiliários da 11ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 103 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.002.180,73, no valor global de R$ 
103.224.615,19, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 11ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos 
de colocação, com a intermediação do Banco Bradesco BBI S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Com Esforços Restritos de Colocação, Sob Regime 
de Garantia Firme, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do 
Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 32.750.000,00, por meio do Instrumento 
de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 27ª 
Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 32 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.018.709,00, no valor global de R$ 32.598.688,00, por meio do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 27ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - 
Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos 
e condições da distribuição dos CRI; LXIV. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Caixa Econômica Federal-CEF por meio da Escritura Pública de Cessão de Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; 
(ii) a emissão de 30.716 cédulas de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 2.023.974.977,95, por meio do Escritura Particular de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Sem Garantia Real e 
Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 31ª e 32ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 6.206 
CRI da 31ª Série, com valor nominal unitário de R$ 300.041,40, no valor global de R$ 1.862.056.928,40; e (b) 85 CRI da 32ª Série, com valor nominal unitário de R$ 1.904.918,23, no valor global de R$ 
161.918.049,55, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 31ª e 32ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços 
restritos de colocação, com a intermediação da Caixa Econômica Federal, nos termos da Instrução CVM 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, 
Colocação e Distribuição Pública, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime de Melhores Esforços de Subscrição, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição 
dos CRI; LXV. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a 
emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 14.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a 
Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 14 CRI, com valor 
nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 14.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI 
foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do 
Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXVI. (i) a aquisição de créditos imobiliários do 
Banco Modal S.A. por meio do Instrumento de Cessão Sem Coobrigação de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 63ª Série 
da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 90 CRI, com valor nominal unitário de R$ 333.333,34, no valor global de R$ 30.000.000,06 por meio do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da 63ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco Modal S.A., nos 
termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Garantia Firme e Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da 
distribuição dos CRI; LXVII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da PPR Créditos Participações Ltda. por meio da do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; 
(ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 65ª, 66ª e 67ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 60 CRI da 65ª Série, com valor nominal unitário de R$ 
1.000.000,00, no valor global de R$ 60.000.000,00;  (b) 26 CRI da 66ª Série, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 26.000.000,00; (c) 14 CRI da 67ª Série, com valor nominal 
unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 14.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 65ª, 66ª e 67ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI 
foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da Brasil Plural Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários, nos termos da Instrução CVM 476; (iii) 
a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da 
distribuição dos CRI; LXVIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco Votorantim S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão 
de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 50.000.000,00, por meio do Instrumento Particular de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral, Sem Garantia Real Imobiliária Sob 
a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 70ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 160 CRI, com valor 
nominal unitário de R$ 312.500,00, no valor global de R$ 50.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 70ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram 
objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco Votorantim S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Instrumento de Distribuição 
Pública Primária, Com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXIX. (i) a aquisição 
de créditos imobiliários da Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A. por meio do Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis 
imobiliários da 71ª  e 72ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 96 CRI da 71ª Série, com valor nominal unitário de R$ 336.296,66, no valor global de R$ 32.284.479,36; 
e (b) 01 CRI da 72ª Série, com valor nominal unitário de R$ 8.071.120,98, no valor global de R$ 8.071.120,98, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 71ª e 72ª Séries da 4ª Emissão 
da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da 
Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXX. (i) a 
aquisição de créditos imobiliários do Banco do Brasil S.A. por meio da Escritura Pública de Cessão de Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 2.780 cédulas de crédito imobiliário 
integrais, no valor total de R$ 155.996.129,18, por meio da Escritura Particular de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário, Sem Garantia Real Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) 
a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 73ª e 74ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 432 CRI da 73ª Série, com valor nominal unitário de R$ 
335.461,94, no valor global de R$ 144.919.558,08; e (b) 01 CRI da 74ª Série, com valor nominal unitário de R$ 11.076.571,10, no valor global de R$ 11.076.571,10, por meio do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 73ª e 74ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do BB - Banco 
de Investimento S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime de 
Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXI. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Paysage Parque Verde Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. e CSEK Participações Ltda. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 75ª Série da 4ª  
Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 10 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.140.000,00, no valor global de R$ 11.400.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da 75ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco Modal S.A., nos 
termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Com Esforços Restritos, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições 
da distribuição dos CRI; LXXII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Jalles Machado Empreedimentos Imobiliários Ltda. por meio do Contrato de Cessão de Crédito Imobiliário Com Coobrigação, para 
a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 76ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 160 CRI, com valor nominal unitário 
de R$ 312.500,00, no valor global de R$ 50.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 76ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de 
distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco Votorantim S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Com 
Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Garantia Firme, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Jalles 
Machado Empreendimentos Imobiliários Ltda. por meio do Contrato de Cessão de Crédito Imobiliário Com Coobrigação, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis 
imobiliários da 77ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 30 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 30.000.000,00, por meio do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários da 77ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação 
do Banco Modal S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Garantia Firme, por meio do qual 
foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXIV. (i) a subscrição da debênture imobiliária da São José Desenvolvimento Imobiliário 65 S.A. emitida por meio da Escritura da 1ª Emissão 
Privada de Debênture Simples, Não Conversível em Ações, da Espécie Quirografária, Com Garantia Fidejussória, Em Série Única da São José Desenvolvimento Imobiliários 65 S.A., para a posterior 
vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 30.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral, Sem Garantia 
Real Imobiliária, Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 78ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total 
de 30 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 30.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 78ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo 
certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Brasil Plural S.A. Banco Múltiplo, nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração 
do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXV. (i) a aquisição 
de créditos imobiliários da Novamérica Empreendimentos Imobiliários Spe Ltda., Tcm Empreendimentos Imobiliários Ltda., Tcb Empreendimentos Imobiliários Spe Ltda., Tct Empreendimentos Imobiliários 
Spe S.A., Tcmep Empreendimentos Imobiliários Spe Ltda., Terrazul Kr Spe Ltda., Thcm Entre Verdes Campinas Spe Ltda., Uninorte 11 Empreendimentos Imobiliários Spe Ltda., por meio do Contrato de 
Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 794 cédulas de crédito imobiliário integral, no valor total de até R$ 55.266.784,05, por meio do Instrumento de Emissão 
de Cédulas de Crédito Imobiliário, Sem Garantia Real, Sob a Forma Escritural e Outras Avenças, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 79ª e 80ª Séries 
da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 59 CRI da Série, com valor nominal unitário de R$ 335.593,23, no valor global de R$ 19.800.000,00; e (b) 38 CRI da 80ª Série, com valor 
nominal unitário de R$ 342.105,27, no valor global de R$ 13.000.000,26, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 79ª e 80ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI 
foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Pine Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., nos termos da Instrução CVM 476; 
(iv) a celebração do Instrumento de Distribuição Primária, Com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição 
dos CRI; LXXVI. (i) a aquisição de créditos imobiliários da FFE - Construções, Incorporações e Participações Ltda. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação 
aos CRI; (ii) a emissão de 215 cédulas de crédito imobiliário fracionárias, no valor total de R$ 18.698.453,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Fracionárias Sem Garantia 
Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI;  (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 81ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total 
de 44 CRI, com valor nominal unitário de R$ 338.078,63, no valor global de R$ 14.875.459,72, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 81ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo 
certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a 
celebração do Contrato de Distribuição Pública com Esforços Restritos, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXVII. (i) a 
aquisição de créditos imobiliários da Polo Capital Securitizadora S.A. por meio do Instrumento de Cessão e Aquisição de Crédito Imobiliário, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados 
de recebíveis imobiliários da 82ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total 08 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.008.540,36, no valor global de R$ 8.068.322,88, por meio 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 82ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a 
intermediação do SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do 
qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXVIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco do Brasil S.A. por meio da Escritura Pública de Cessão de Créditos, para a 
posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 620 cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total de R$ 62.918.344,32, por meio da Escritura Particular de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário, 
Sem Garantia Real e Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 83ª e 84ª  Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo 
um total de (a) 177 CRI da 83ª Série, com valor nominal unitário de R$ 336.489,91, no valor global de R$ 59.558.714,07; e (b) 01 CRI da 84ª Série, com valor nominal unitário de R$ 3.359.630,25, no valor 
global de R$ 3.359.630,25, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 83ª e 84ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com 
esforços restritos de colocação, com a intermediação do BB - Banco de Investimento S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública 
de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime de Melhores Esforços de Subscrição, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXIX. (i) a aquisição de 
créditos imobiliários do Banco Modal S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no 
valor total de R$ 70.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a 
emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 85ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 700 CRI, com valor nominal unitário de R$ 100.000,00, no valor global de 
R$ 70.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 85ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos 
de colocação, com a intermediação do Banco Modal S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública com Esforços Restritos, Sob o Regime de Garantia Firme, 
por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXX. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Goodman Patrimonial I Fundo de Investimento Imobiliário - FII por meio 
do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 88ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), 
compreendendo um total de 320 CRI, com valor nominal unitário de R$ 323.187,45, no valor global de R$ 103.419.984,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 88ª Série da 4ª 
Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do Banco Bradesco BBI S.A., nos termos da Instrução CVM 
476; (iv) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da 
distribuição dos CRI; LXXXI. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco Máxima S.A. por meio da Escritura Pública de Cessão de Créditos, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 295 
cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total de R$ 61.872.761,99, por meio da Escritura Particular de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário, Sem Garantia Real e Sob a Forma Escritural, e 
posterior vinculação aos CRI;  (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 89ª e 90ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 55.600 CRI da 89ª Série, com 
valor nominal unitário de R$ 1.000,00, no valor global de R$ 55.600.000,00; e (b) 60 CRI da 90ª Série, com valor nominal unitário de R$ 104.546,03, no valor global de R$ 6.272.761,80, por meio do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 89ª e 90ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação 
da SLW Corretora de Valores e Câmbio Ltda., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários,  
Sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXXII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco Modal S.A. 
por meio do Instrumento  de Cessão de Créditos Imobiliários e do Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 
02 cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total de R$ 120.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma 
Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 92ª e 93ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 01 CRI da 92ª 
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Série, com valor nominal unitário de R$ 70.000.000,00, no valor global de $ 70.000.000,00; e (b) 01 CRI da 93ª Série, com valor nominal unitário de R$ 50.000.000,00, no valor global de R$ 50.000.000,00, 
por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 92ª e 93ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de 
colocação, com a intermediação do Banco Modal S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Com Esforços Restritos, Sob o Regime de Melhores Esforços, 
por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXXIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CCP Citrino Empreendimentos Imobiliários Ltda. por meio do Instrumento 
de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 92.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão 
de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sob a Forma Escritural e Com Garantia Real, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 94ª Série da 4ª Emissão da 
Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 92 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00, no valor global de R$ 92.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
94ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da Petra - Personal Trader Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública, Com Esforços Restritos de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos 
e condições da distribuição dos CRI; LXXXIV. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Família Paulista Companhia Hipotecária por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior 
vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 06 cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total de R$ 30.000.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais, Sem 
Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 96ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo 
um total de 30.000 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00, no valor global de R$ 30.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 96ª Série da 4ª Emissão da 
Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição privada; LXXXV. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Diálogo Engenharia e Construção Ltda.; Bocaiuva Empreendimentos Imobiliários 
Ltda.; Jaboticabal Diálogo Empreendimentos Imobiliários SPE, Xiririca Diálogo Empreendimentos Imobiliários SPE, Cuiabá Diálogo Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Toronto Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda., Açucena Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Itaqualy Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Itanguá Empreendimentos Imobiliários Ltda., Araçoiaba Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda., Cavour Diálogo Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Advento Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Baraldi Diálogo Jacutinga Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Abaco 
Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Itajubá Empreendimentos Imobiliários Ltda., Diálogo Ribeirão Branco Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Guaraúna Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., 
Itaoca Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Qualiurban Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., lacarandá Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Construtora Jorge Ballan Ltda., Chamantá Diálogo 
Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., por meio do Instrumento de Cessão Sem Coobrigação de Créditos Imobiliários e dos Termos de Adesão, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 269 
cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total de R$ 87.354.599,32, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais, Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma 
Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 97ª, 98ª e 99ª Séries da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de (a) 300 CRI da 
97ª Série, com valor nominal unitário de R$ 50.000,00, no valor global de R$ 15.000.000,00; (b) 591 CRI da 98ª Série, com valor nominal unitário de R$ 48.523,35, no valor global de R$ 28.677.299,66; e (c) 
870 CRI da 99ª Série, com valor nominal unitário de R$ 50.203,79, no valor global de R$ 43.677.299,66, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 97ª, 98ª e 99ª Séries da 4ª Emissão 
da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação do SLW Corretora de Valores e Câmbio Ltda., nos termos da Instrução 
CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXXVI. (i) a 
aquisição de créditos imobiliários da Nutrigás S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, 
no valor total de R$ 17.549.822,50, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral, Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) 
a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 100ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 350 CRI, com valor nominal unitário de R$ 50.142,35, no valor global de 
R$ 17.549.822,50, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 100ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos 
de colocação, com a intermediação do Terra Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação 
e Distribuição Pública Com Esforços Restritos de Colocação, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXXVII. (i) a aquisição 
de créditos imobiliários da Cyrela Paraná Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Polinésia Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Puglia Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela RJZ 
Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda., Option de Investimentos Imobiliários Ltda., Century de Investimento Imobiliários Ltda., CZ6 Empreendimentos Comerciais Ltda., Cyrela Participações e 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., Quasar de Investimentos Imobiliários Ltda., Country de Investimentos Imobiliários Ltda., TAL Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Bracy de Investimentos 
Imobiliários Ltda., Cyrela Comercial Imobiliária Ltda., Maiastra 1 Empreendimento Imobiliário Ltda., Maiastra 2 Empreendimento Imobiliário Ltda., Cyrela Lambari Empreendimentos Imobiliários Ltda., Living 
Panamá Empreendimentos Imobiliários Ltda., Peru Empreendimentos Imobiliários Ltda., Suriname Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Aconcágua Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Magik 
Mônaco Empreendimentos Imobiliários Ltda., Praia do Forte Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Oceania Empreendimentos Imobiliários Ltda., F1 Administração Patrimonial Ltda., Cyrela México 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., Goiania Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Cybra de Investimento Imobiliário SPE Ltda., Cyrela Bahia Empreendimentos Imobiliários Ltda., Sablin 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Roraima Empreendimentos Imobiliários Ltda., Arraial do Cabo Empreendimentos Imobiliários Ltda., Farroupilha Empreendimentos Imobiliários Ltda.,  Rua do 
Orfanato Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Calafate - Investimentos Imobiliários Ltda., Saracura Investimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Braga Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela RJZ 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Milão Empreendimentos Imobiliários S.A., Cyrela Paris Empreendimentos Imobiliários Ltda., Adiel Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cyrela Brazil Realty S.A. 
Empreendimentos e Participações, Gabriele Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., Cyrela Monza Empreendimentos Imobiliários Ltda., por meio dos Instrumentos de Cessão de Créditos Imobiliários, para 
a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 256 cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total de R$ 101.699.455,72, por meio do Instrumento de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário 
Integrais, Sem Garantia Real, Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 102ª e 103ª Série da 4ª Emissão da Companhia (“CRI”), 
compreendendo um total de (a) 792 CRI da 102ª Série, com valor nominal unitário de R$ 100.013,04, no valor global de R$ 79.210.327,68; e (b) 210 CRI da 103ª Série, com valor nominal unitário de R$ 
100.266,24, no valor global de R$ 21.055.910,40, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 102ª e 103ª Séries da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de 
distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da Terra Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a 
celebração do Contrato de Coordenação,  Colocação e Distribuição Pública de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, por meio do qual foram regulados 
os termos e condições da distribuição dos CRI; LXXXVIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Arthur Lundgren Investimentos Incorporação e Administração Ltda. por meio do Instrumento de Cessão 
de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 12 cédulas de crédito imobiliário integrais, no valor total de R$ 16.130.016,13, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula 
de Crédito Imobiliário Integral, Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 105ª Série da 4ª Emissão da 
Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 1613 CRI, com valor nominal unitário de R$ 10.000,01, no valor global de R$ 16.130.016,13, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
105ª Série da 4ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição privada; LXXXIX. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio 
do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 14.118.450,24, por meio do Instrumento 
Particular de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários 
da 4ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 14 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.002.110,96, no valor global de R$ 14.029.553,44, por meio do Termo de Securitização 

de Créditos Imobiliários da 4ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da XP Investimentos 
Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual 
foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XC. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Banco BTG Pactual S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a 
posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários das 9ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 1.000 CRI, com valor nominal unitário 
de R$ 300.000,00, no valor global de R$ 300.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 9ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de 
distribuição pública, com a intermediação do Banco BTG Pactual S.A., nos termos da Instrução CVM 400; (iii) a celebração do Contrato de Distribuição Pública Primária, Sob o Regime de Garantia Firme, 
por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XCI. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão 
de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 3.285.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de 
Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 13ª Série da 5ª Emissão da 
Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 10 CRI, com valor nominal unitário de R$ 328.500,00, no valor global de R$ 3.285.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
13ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, 
Títulos, e Valores Mobiliários S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos 
e condições da distribuição dos CRI; XCII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior 
vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 3.170.445,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia 
Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 14ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total 
de 10 CRI, com valor nominal unitário de R$ 317.044,50, no valor global de R$ 3.170.445,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 14ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo 
certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos, e Valores Mobiliários S.A., nos termos 
da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 14ª Série da 5ª Emissão da Companhia, por 
meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XCIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão 
de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 3.191.000,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de 
Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 15ª Série da 5ª Emissão da 
Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 10 CRI, com valor nominal unitário de R$ 319.100,00, no valor global de R$ 3.191.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
15ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, 
Títulos, e Valores Mobiliários S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos 
e condições da distribuição dos CRI; XCIV. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior 
vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 3.269.620,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia 
Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 16ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total 
de 10 CRI, com valor nominal unitário de R$ 326.962,00, no valor global de R$ 3.269.620,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 16ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo 
certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos, e Valores Mobiliários S.A., nos termos 
da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XCV. (i) 
a aquisição de créditos imobiliários da CHB - Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula 
de crédito imobiliário integral, no valor total de R$ 3.294.750,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e 
posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 17ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 10 CRI, com valor nominal unitário de 
R$ 329.475,00, no valor global de R$ 3.294.750,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 17ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição 
pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos, e Valores Mobiliários S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do 
Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime de Melhores Esforços, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XCVI. (i) a aquisição de créditos imobiliários da CHB 
- Companhia Hipotecária Brasileira por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de 01 cédula de crédito imobiliário integral, no valor total 
de R$ 3.130.280,00, por meio do Instrumento de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral Sem Garantia Real Imobiliária Sob a Forma Escritural, e posterior vinculação aos CRI; (iii) a emissão de 
certifi cados de recebíveis imobiliários da 18ª Série da 5ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 10 CRI, com valor nominal unitário de R$ 313.028,00, no valor global de R$ 3.130.280,00, 
por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 18ª Série da 5ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, 
com a intermediação da XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos, e Valores Mobiliários S.A., nos termos da Instrução CVM 476; (iv) a celebração do Contrato de Distribuição Pública, Sob o Regime 
de Melhores Esforços,  por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI; XCVII. (i) a aquisição de créditos imobiliários do Fundo de Investimento Imobiliário FII Golden por 
meio do Instrumento de Cessão de Crédito Imobiliário, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 1ª Série da 6ª Emissão da Companhia (“CRI”), 
compreendendo um total de 22 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.016.636,37, no valor global de R$ 22.366.000,14, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 6ª 
Emissão de da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com esforços restritos de colocação, com a intermediação da BES Investimento do Brasil S.A. - Banco de 
Investimento, nos termos da Instrução CVM 476; (iii) a celebração do Instrumento de Distribuição Pública, Com Esforços Restritos de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições 
da distribuição dos CRI; XCVIII. (i) a aquisição de créditos imobiliários da Guararapes Confecções S.A. por meio do Instrumento de Cessão de Créditos Imobiliários, para a posterior vinculação aos CRI; (ii) 
a emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da 1ª Série da 8ª Emissão da Companhia (“CRI”), compreendendo um total de 150.000 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00, no valor global de 
R$ 150.000.000,00, por meio do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 8ª Emissão da Companhia, sendo certo que os CRI foram objeto de distribuição pública, com a intermediação 
do Banco Bradesco BBI S.A., nos termos da Instrução CVM 400; (iii) a celebração do Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, Sob o Regime 
de Garantia Firme de Colocação, por meio do qual foram regulados os termos e condições da distribuição dos CRI pelo Coordenador Líder; (2) Aprovar, retifi car e ratifi car, na íntegra, todas as emissões dos 
CRI e a celebração de todos os procedimentos necessários e quaisquer documentos relacionados às emissões dos CRI, acima elencados nos itens de I a XCVIII, retroagindo todos os atos praticados e efeitos 
a partir de 10 de agosto de 2009; e (3) Autorizar os diretores da Companhia a tomar todas as medidas para a implementação das deliberações constantes e aprovadas nesta reunião e assinar todos os 
documentos referentes às emissões dos CRI, acima elencados nos itens de I a XCVIII, retroagindo todos os atos praticados e efeitos a partir de 10 de agosto de 2009; Nada mais havendo a tratar, a presente 
ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pela totalidade dos presentes. Presidente da Mesa: João Paulo dos Santos Pacífi co, Secretário da Mesa: Lucas Drummond Alves; e o Diretor sem 
designação específi ca: Renato de Souza Barros Frascino. João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente - Diretor Presidente, Lucas Drummond Alves - Secretário - Diretor de Relações 
com Investidores. Renato de Souza Barros Frascino - Diretor sem Designação Específi ca. JUCESP nº 278.936/18-0 em 13/06/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

...Continuação

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação do executado ESPÓLIO DE VICENTE FERREIRA LIMA
na pessoa de seu inventariante SILVIO FERREIRA LIMA. O Dr. Felipe Poyares Miranda, MM Juiz de Direito
da 16º Vara Civel do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da Lei. FAZ SABER, aos que o presente
Edital de 1° e 2° Leilão/Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que,
por esse r. Juízo processam-se os autos Do Cumprimento de Sentença, ajuizada por TEREZA HIDEKO
SATO HAYASHI e ou, Processo n° 1090939-44.2016.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abaixo
descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e
o leilão será realizado por meio eletrônico, e presencial, com fulcro nos artigos 886 a 903 do Código de
Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, e artigo 250 e seguintes das normas de serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A Praça 1ª terá início no dia
08/10/2018 às 13:00 horas e término dia 11/10/2018 às 13:00 horas onde serão aceitos lances de interessados
previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor
da avaliação em 1ª Praça, fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 11/10/2018 às 13:01 horas
que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 05/11/2018, às 13:00 horas. Em primeiro
e segundo leilão/praça a arrematação poderá se dar por qualquer valor, ainda que inferior a avaliação e desde
que não se trade de inferior a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação (atualizada pelos indices
adotados pelo TJSP desde o laudo), na forma do art. 13 do provimento CSM 1625/2009 ou de 80% (oitenta por
cento) do valor de avaliação atualizada, caso se trade de imóvel de incapaz, não sendo aceito em hipótese
alguma lance vil, de acordo com o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro
Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo
JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site
www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial, ou de forma presencial na Rua Tabatinguera, 140, 11º andar, sala
1.114, centro/SP. Correrão pôr conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na
posse do bem, bem como, as despesas com transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto
débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do
parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do
preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência
da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com
a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão será assinado o auto de
arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo,
informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial,
sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 695 do CPC. O arrematante deverá pagar
ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5%
(cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo
único do Decreto-Lei 21.981/32, e art. 17 do provimento CSM 1.625/2009, por meio de deposito bancário em
nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente:
171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em
nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a
vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Se o leilão for diversos bens o houver mais e um
laçador, terá preferência aquele que se propuser a arremata-los todos, em conjunto, oferecendo para os bens
que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço igual ao maior lance que, na
tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para ele. Descrição do bem: Apartamento nº
82, localizado no 8º andar ou 11º pavimento do Edifício Chateau de Vincennes, situado na Rua Itapiru, nº 281,
na Saúde, 21º subdistrito. Um apartamento com área privativa de 33,69m², área comum de garagem de
22,48m², correspondendo a uma vaga para guarda de um carro de passeio, em lugar indeterminado, sujeito
a manobrista, uma área comum de paisagismo e centro de lazer, de 17,179m², uma área no edifico de 15, 19m²,
totalizando uma área bruta de 88,539m², correspondendo-lhe uma área de 20,685m², ideais ou 1,091% de
participação no terreno, com uma cota de 1,091% nas despesa gerais. Contribuinte 047.018.0128-3, objeto
da matricula 175.230. Avaliação R$ 298.000,00 (06/2018), valor que será atualizado até a data da alienação
conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Conforme Av. 02/175.230, consta penhora exequenda. Do
Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado,
encaminhando parecer por escrito para o e-mail: claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A
apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO
DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações,
incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante,
a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu
a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo
exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial, que
nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a
publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão
apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento,
acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo,
sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s) executado(s) pagar
a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão
devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre a arrematação. A publicação deste Edital
supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos,
não consta recurso pendente de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma
da Lei. São Paulo/SP, 09 de agosto de 2018. Felipe Poyares Miranda – Juiz de Direito

Edital de SENTENÇA Processo nº: 1071009-40.2016.8.26.0100 Classe - Assunto Interdição - Família
Requerente José Rodrigues Regalado, Maria de Fatima Rodrigues Alves e Lourdes Rodrigues Alves
Salerno CPF: 608.171.948-00, RG: W390069-3, CPF: 011.458.858-96, RG: 8661710-2, CPF: 942.764.478-
87, RG: 10816020-8 Requerido: Maria Lourenço Rodrigues CPF: 003.274.678-43, RG: W447166-U 2016/
000745 Juiz(a) de Direito: Dr(a). Manoela Assef da Silva Cuida-se de procedimento de interdição proposto
por JOSÉ RODRIGUES REGALADO, MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES ALVES e LOURDES
RODRIGUES ALVES SALERNO em face de MARIA LOURENÇO RODRIGUES, alegando, em síntese,
que são filhos da interditanda e que esta é portadora de Mal de Alzheimer, que evolui para de tal forma que
atualmente necessita de total auxilio para realizar atividade e incapaz para responder a vida civil. Requereram
a procedência da ação para que a autora Lourdes Rodrigues Alves Salerno se torne a curadora da interditanda.
A curatela provisória foi concedida (fl. 36/37). Determinada a realização de prova pericial, foi juntado o laudo
(fls.75/82). Foi nomeado curador especial (fls.93) tendo este contestado por negativa geral (fls.107) e impugnado
o laudo pericial (fls.112/118). O Ministério Público opinou pela procedência (fls. 129/131) É O RELATÓRIO.
FUNDAMENTO E DECIDO. O pedido é procedente. Os autores afirmam que a requerida é portadora de Mal
de Alzheimer, sendo incapaz de gerir suas atividades na esfera civil sozinha. Assim, requerem sua interdição.
A Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), que entrou em vigor em janeiro de 2016, promoveu significativas alterações normativas, inclusive
no Código Civil (artigos 114 a 116), destinando-se a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão
social e cidadania (artigo 1º). Segundo o artigo 6º da Lei nº 13.146/2015, “a deficiência não afeta a plena
capacidade civil da pessoa, inclusive para: I - casar-se e constituir união estável; II – exercer direitos sexuais
e reprodutivos; III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações
adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização
compulsória; V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e VI - exercer o direito à
guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as
demais pessoas.”. O artigo 84, caput, e § § 1º, 2º e 3º, da Lei nº 13.146/2015 prevê que “a pessoa com
deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com
as demais pessoas”. Ainda, revogou-se o artigo 3º, II, do Código Civil, segundo o qual eram absolutamente
incapazes para exercer pessoalmente os atos da vida civil os que, por enfermidade ou doença mental, não
tinham o necessário discernimento para a prática destes atos. Logo, a partir da entrada em vigor do Estatuto
da Pessoa com Deficiência, tais pessoas são consideradas plenamente capazes, pois somente são
absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos
(artigo 3º do Código Civil, com a redação dada pela Lei nº 13.146/2015). Além disso, “os que, mesmo por
causa transitória, não puderem exprimir sua vontade” passaram a ser considerados relativamente incapazes
(artigo 4º, III, do Código Civil, com a redação dada pela Lei nº 13.146/2015). Não obstante tais modificações
legislativas, o artigo 84, §§ 1º e 2º, da Lei nº 13.146/2015 prevê a possibilidade excepcional de a pessoa com
deficiência ser submetida à curatela, facultada a adoção de processo de tomada de decisão apoiada. O § 3º
do mesmo dispositivo prescreve que “a definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida
protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor
tempo possível”. Ainda, o artigo 85, caput, e § § 1º e 2º, da Lei nº 13.146/2015 dispõe que “a curatela afetará
tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. § 1o A definição da curatela
não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao
trabalho e ao voto. § 2o A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e
motivações de sua definição, preservados os interesses do curatelado”. No caso em tela, segundo o laudo
pericial, o prognóstico da interditanda é bom quanto à sobrevida, ruim quanto à demência, patologia irreversível
com tendência a piora progressiva, concluindo que, em virtude de Demência na doença de Alzheimer de início
tardio, F00.1 pela CID 10, a examinada é total e permanentemente incapaz de exercer pessoalmente os atos
da vida civil. Diante da constatação do médico perito, urge a necessidade de submetê-la ao regime de curatela,
para tutela de seus próprios interesses, visto que não lhe é possível administrar os bens sozinha. A curatela,
porém, está restrita aos atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos da lei.
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para submeter a requerida MARIA LOURENÇO
RODRIGUES, à curatela, restrita tão somente aos atos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do
artigo 85, caput e § 1°, da Lei 13.146/2015, nomeando LOURDES RODRIGUES ALVES SALERNO, sua
curadora, para fins de representação nos atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial,
sendo desnecessária a prestação de contas. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 755 do Código de
Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três vezes na
imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no
sítio deste Tribunal de Justiça) e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça. A publicação na imprensa
local deve ser providenciada pela curadora, no prazo máximo de quinze dias, comprovando nos autos, sob
pena de destituição e responsabilização pessoal. Caso a parte tenha sido beneficiada com a gratuidade
judicial, a publicação na imprensa local fica dispensada (art. 98, III, do CPC). A publicação na rede mundial
de computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ
do Tribunal de Justiça. Finalmente, a publicação na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça
fica dispensada enquanto não for criada e estiver em efetivo funcionamento. Serve ainda esta sentença como
mandado para registro da interdição no Cartório de Registro Civil do 1º Subdistrito Sé, Comarca da Capital/
SP, vez que a interditanda nasceu e se casou em Montalegre/ Portugal, conforme certidão de fls.136. Esta
sentença, assinada digitalmente, servirá também como termo de compromisso e certidão de curatela, válida
por tempo indeterminado, independentemente de assinatura da curadora (art. 759, I, do CPC), para todos os
fins legais. Deverá a curadora imprimila diretamente no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça, sem necessidade
de comparecimento em cartório. Ante a ausência de patrimônio vultoso de titularidade do interditado, bem
como a presumida idoneidade da curadora, dispensa-se a prestação de caução para o exercício da curatela
(art. 1.745 e art. 1.774, do CC). A curadora deverá prestar, anualmente, contas de sua administração,
apresentando o balanço do respectivo ano (art. 84, §4º, da Lei 13.146/15). Sem condenação aos ônus de
sucumbência por se tratar de processo necessário. P.R.I. e ciência ao Ministério Público. São Paulo, 01 de
agosto de 2018. 14, 15 e 16/08

Edital de Leilões Extrajudiciais de Imóvel
Artigo 27 da Lei nº 9.514/97

Eduardo dos Reis, Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob o nº
748, com endereço na cidade de São Paulo/SP na Rua Manuel da Nóbrega,
nº 456, cj. 111, Paraíso, CEP 04001-001, fone: 11 - 3101.2345, e-mail:

contato@casareisleiloes.com.br, titular do sistema gestor de leilões eletrônicos
www.casareisleiloesonline.com.br, devidamente autorizado pelos agente fiduciário Conshop
Administradora de Consórcios Ltda, inscrita no CNPJ sob nº. 44.196.293/0001-08, estabelecida no
município de Santo André/SP, na Praça Engenheiro Roldão dos Santos Ferreira, nº 167, Bairro Paraíso, CEP
09185-360, neste ato representado na forma de seu contrato social pelo sócio-gerente Sr. João Luis Alvares
de Moura, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade R.G. nº 11.249.282-4 SSP/SP, inscrito no
CPF/MF sob nº 151.633.038-21, estabelecido no município de Santo André, na Praça Engenheiro Roldão dos
Santos Ferreira, nº 167, Bairro Paraíso, CEP 09185-360, nos termos do Decreto nº 21.981/32 e para fins do
artigo 27 da Lei nº 9.514/97, faz saber que levará a público pregão em Primeiro Leilão a ser realizado no
dia 27 (vinte e sete) de Agosto de 2018, às 12:00:00hs , na cidade de São Paulo/SP, na Rua Manuel da
Nóbrega, nº 456, cj. 111, Paraíso, CEP 04001-001, o  Imóvel abaixo descrito , entregando-o, nos termos do
§ 1º do art. 27 da Lei 9.514/97, a quem mais der acima dos valores fixados pela ‘Escritura Pública de Pacto
de Alienação Fiduciária’ lavrada pelo Ilmo. Sr. Tablião Substituto do Primeiro Tabelionato de Notas da cidade
de Ribeirão Preto/SP no dia  03 (três) de julho de 2013 (dois mil e treze), ou seja, R$ 450.000,00 (quatrocentos
e cinquenta mil reais). Caso não haja licitantes fica designado para a realização do Segundo Leilão o dia
28 (vinte e oito) de Agosto de 2018, às 12:00:00hs , no mesmo endereço, ocasião em que o imóvel será
entregue, nos termos do § 2º do art. 27 da Lei 9.514/97, a quem mais oferecer acima do valor total da dívida
atualizada, acrescida das despesas com a realização dos leilões, dos prêmios de seguro, dos emolumentos
e demais encargos legais, inclusive tributos, e das contribuições condominiais, cifra total que monta R$
263.158,43 (duzentos e sessenta e três mil, cento e cinquenta e oito reais e quarenta e três centavos).
Lote Único: 01 (um) Apartamento sob nº 2.008 (dois mil e oito), localizado no 20º andar do Condomínio
Edifício Araucária Flat, situado na cidade, comarca e segunda circunscrição imobiliária de Ribeirão
Preto, Estado de São Paulo, na Rua João Penteado, nº 2.103 (dois mil, cento e três), possui a área
total de 90,92853m², sendo 41,41210m² de área útil e 49,516430m² de área comum, nesta já incluída
a área correspondente a 01 (uma) vaga individual e indeterminada na garagem coletiva do edifício,
cabendo-lhe uma fração ideal de 0,455072921% no respectivo terreno e nas coisas comuns, confronta
em sua integralidade pela frente com o hall de circulação, de um lado com o apartamento 2.007, de
outro lado com o apartamento 2.009 e, nos fundos com áreas comuns do condomínio dividem com
a propriedade da Firma Pereira Alvim Incorporadora e Construtora Ltda.. O imóvel em tela é  objeto
da matrícula nº 90.229 do 2º CRI de Ribeirão Preto/SP. Inscrição Municipalidade nº 233.686.  Da
Matrícula nº 90.229 do 2º CRI de Ribeirão Preto/SP se verifica: se verifica que o imóvel foi havido por
Marcelo Zuccolotto Galvão César, enquanto divorciado (R. 02); alienação fiduciária em favor de Conshop
Administradora de Consórcio Ltda. (R.03); e consolidação da propriedade em nome de Conshop Administradora
de Consórcio Ltda. (Av. 10 e Av.11). Da Posse do Imóvel. O alienante permanece no exercício da posse do
imóvel. Dos Débitos de Caráter propter rem a Recair sobre Imóvel. Acerca de débitos relacionados à
manutenção compete informar o quanto segue: Dos Débitos de Condomínios. Não há informações acerca
de eventuais débitos de condomínio a pesar sobre o imóvel apregoado. Isto, porém, não é suficiente para
permitir afirmar a existência ou inexistência de eventuais débitos condominiais sobre a unidade em exame.
Dos Débitos de IPTU ou ITR. Inscrição Municipalidade nº 233.686. Conforme pesquisa feita em 08 de
Agosto de 2018, sobre o imóvel pesavam débitos de IPTU no valor de R$ 534,56 relativos ao exercício 2017.
O valor do IPTU lançado para 2018 é de R$ 424,32. Dos Valores de Venda em Leilão. Valor de Venda em
Primeiro Leilão:  R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais). Valor de Venda em Segundo Leilão:
R$ 263.158,43 (duzentos e sessenta e três mil, cento e cinquenta e oito reais e quarenta e três centavos). Das
Condições de Leilão, Apregoação e Arrematação: O  Imóvel será  ofertado  para arrematação em lote
único. O  Imóvel será  vendido  em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente
enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito
com relação ao cancelamento da  arrematação , abatimento de preço  ou complemento  de área , por eventual(ais)
divergência  entre o que constar da  descrição  do  Imóvel e a realidade existente. O  arrematante  adquire  o
Imóvel no estado de conservação em que se encontra  e declara  ter pleno conhecimento de suas instalações,
nada tendo a reclamar quanto a eventuais vícios, ainda que ocultos, ou defeitos decorrentes de uso, a qualquer
título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que se fizer necessária.
Não são admitidos lances por meio eletrônico, por fax ou similares, sendo aceitas apenas ofertas presenciais
e de viva voz, formuladas ao leiloeiro oficial no ato do pregão. O interessado poderá ofertar mais de um lance
para um mesmo bem, prevalecendo sempre o maior lance ofertado. A comissão por êxito devida ao leiloeiro
oficial por força do parágrafo único do artigo 24 do Decreto nº 21.981/32 é considerada para os efeitos destes
leilões, inclusive fiscais, parte integrante do preço da arrematação, conforme inciso II do § 3º do artigo 27 da
Lei nº 9.514/97. O Auto de Leilão Positivo e Arrematação será lavrado ato contínuo ao encerramento do leilão,
mediante o pagamento do preço da aquisição e da comissão do leiloeiro oficial, nos moldes abaixo, devendo
ser firmado pelo leiloeiro oficial Eduardo dos Reis e pelo  respectivo  arrematante  naquele mesmo ato. Das
Condições de Pagamento. Do Preço da Arrematação. O  preço  da  arrematação  será  liquidado  à vista,
por meio de  cheque  de emissão do  arrematante  e nominal ao agente fiduciário acima citado. Da Comissão
Devida ao Leiloeiro Oficial. A comissão por êxito devida ao Leiloeiro Oficial será equivalente a 5% (cinco
por cento) do valor da arrematação e correrá por conta do  respectivo  arrematante , devendo ser paga  no
ato da arrematação por meio de cheque  nominal ao leiloeiro oficial. Das Penalidades. O não pagamento do
preço da aquisição, de seu complemento e/ou da comissão do leiloeiro oficial implicarão ao ofertante as
penalidades previstas pelo artigo 695 do CPC, com a aplicação para o adquirente remisso do previsto pelos
artigos 335 e 358 do Código Penal. Na hipótese de não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento
e/ou da comissão do leiloeiro oficial serão informados do ocorrido a Corregedoria Geral de Justiça do Estado
de São Paulo; o Ofício da Portaria dos Auditórios e das Hastas Públicas deste Foro Central da Comarca da
Capital/SP; e a Promotoria de Justiça Cível do Ministério Público do Estado de São Paulo, para a adoção das
medidas legais cabíveis face o arrematante remisso. Dos Documentos do Arrematante. No ato da
arrematação o arrematante deverá estar munido dos seguintes documentos: no caso de arrematante pessoa
física, cédula de identidade, comprovante de inscrição no CPF/MF e comprovante de endereço; e no caso de
arrematante pessoa jurídica: cópias autenticadas dos atos constitutivos da empresa (contrato social consolidado
ou estatuto e ata de eleição da diretoria); de comprovante de inscrição no CNPJ/MF; de comprovante de
endereço; das cédulas de identidades e dos comprovantes de inscrição no CPF/MF dos sócios e representantes
legais. Das Informações e Disposições Finais. Correrão por conta do  arrematante  todas as providências
e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI
Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações
cartorárias, extração de certidões e demais documentos. Taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre o
bem correrão por conta do arrematante. O  Imóvel encontra-se ocupado , sendo assegurada ao arrematante
a reintegração de posse do  Imóvel, conforme art. 30 da Lei 9.514/97, correndo sob responsabilidade do
arrematante o custeio de todas as despesas necessárias para tanto. Correrão por conta do  arrematante  todas
as providências e despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse,
inclusive eventual pagamento de taxas de ocupação e afins. Eventuais demais ônus e pendências, bem como
taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre o  bem(ns) correrão por conta do  arrematante. Fotos e
descrições detalhadas podem ser obtidas no website www.casareisleiloes.com.br. Os leilões em questão
são divulgados pelo website do leiloeiro oficial na rede mundial de computadores, qual seja,
www.casareisleiloes.com.br, onde outras informações podem ser obtidas, bem como solicitadas pelo
contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11) 3101.2345. O leiloeiro oficial Eduardo dos Reis
recomenda a todo interessado em participar de leilões judiciais a assessoria especializada de advogado(a)
inscrito(a) na Ordem dos Advogados do Brasil e de confiança do(a) constituinte. E para que produza seus
efeitos de direito, será o presente edital publicado na forma da lei. Eduardo dos Reis, Leiloeiro Oficial
Jucesp nº 748, São Paulo, 8 de Agosto de 2018.

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842,
Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, as despesas
de execução, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 16/08/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-SÃO PAULO/SP

1. Contrato: 8.0273.0000156-3 - SED: 30705/2018 - CREDOR: CAIXA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSINEIDE ALEXANDRE DE BRITO, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, PROFESSORA, CPF: 066.798.768-18, RG: 17.411.026-1-SP. Imóvel sito à:
RUA TOGO, Nº 501, AP 36, NO 3° PAVIMENTO DA TORRE 02, DO CONDOMÍNIO
NEO VILA MARIA, NO 36º SUBDISTRITO VILA MARIA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Contendo a área privativa real de 47,9400m2, a área comum real de divisão proporcional
de 26,0981m2, a área comum real de divisão não proporcional de 8,4000m2, perfazendo
a área total de 82,4381m2, correspondendo-lhe uma fração ideal no terreno de
0,570314%, cabendo-lhe o direito de uso de uma vaga de garagem localizada no
pavimento térreo, indeterminada, sujeita a uso de manobrista.

São Paulo, 28/07/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

28/07 - 07 - 16/08/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). MANUEL DA CUNHA
GONÇALVES, PORTUGUÊS, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL
DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, ANALISTA SOFTWARE, CPF: 091.573.428-
14 e seu cônjuge MILENE ALVES DE SOUZA, BRASILEIRA, ECONOMISTA, CPF:
080.153.608-11  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à:
ESTRADA DAS LÁGRIMAS, Nº 3.621, AP 102, NO 10º ANDAR DO EDIFÍCIO ARACAJU,
BLOCO 06, PARTE INTEGRANTE DO RESIDENCIAL PARQUE IMPERIAL, NO 18º
SUBDISTRITO IPIRANGA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e
horários: 1º Leilão: Dia: 20/08/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) AV.GUILHERME
COTCHING, Nº 117O, AG. VILA MARIA, COD. 0273, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão:
Dia: 10/09/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do primeiro leilão,
na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar,
para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS
- EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes
ao financiamento imobiliário contrato nº 1181641231995, relativo ao imóvel acima
descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 6  Registro Geral de Imóveis de SÃO
PAULO/SP, sob nº 113.054. O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de
não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 15 de agosto de 2018.
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

15, 16 e 17/08/2018.

ISEC Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão 

da Isec Brasil Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A. a partir de 01/09/2017)
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A. (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), 
nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos respectivos Termos de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
6ª Série (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 03/09/2018, às 14h30, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 
215, Itaim Bibi - São Paulo - SP, para deliberarem sobre: (i) Medidas a serem adotadas em razão do inadimplemento de dívidas, vencidas celebradas com terceiros em valor 
superior a R$ 5.000.000,00, conforme cláusula 7.1 alínea (g) do Instrumento particular de Contrato de Financiamento Imobiliário; (ii) Medidas a serem adotadas em relação 
à custódia do Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Fracionárias, com Garantias Reais e Fidejussória, sob a Forma Escritural, 
celebrada em 23/07/2014 (“CCI 5 e 6”), incluindo, mas não se limitando a escolha de nova instituição custodiante, em razão da liquidação extrajudicial da Domus Companhia 
Hipotecária (“Domus”). Os Titulares dos CRI poderão se fazer representar por procuração emitida por instrumento público ou particular, acompanhado de cópia do 
documento de identidade do outorgado. Os Titulares dos CRI que se fizerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes 
específicos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nas instalações da Securitizadora ao Agente Fiduciário e via e-mail ao Agente Fiduciário para 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 09/08/2018. ISEC Securitizadora S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1000456-62.2017.8.26.0704. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exeqüente: Banco Itau S/A. Executado: Distribuidora de Alimentos Seitze Eireli e outro. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000456-62.2017.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional
XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS
SEITZE EIRELI, CNPJ 15.241.792/0001-63, e a LAERCIO JOSE RODRIGUES DA SILVA JÚNIOR, CPF 569.324.809-72 que lhes
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Itau S/A., objetivando a quantia de R$ 170.111,96
(janeiro de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo n° 46802-000001104517915. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 3 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao
mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de julho de 2018.                                                                                           16 e 17 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1007553-04.2016.8.26.0008. Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários.
Requerente: Itaú Unibanco S/A. Requerido: JM Limpeza Eireli - EPP e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1007553-04.2016.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr(a). RUBENS PEDREIRO LOPES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JAIR MARCHETTO E JM
LIMPEZA EIRELI - EPP, CPF: 490.703.208-00, CNPJ: 11.031.901/0001-67, que lhes foram proposta uma ação Monitória
por parte do Itaú Unibanco S/A., alegando em síntese que em 23/11/2012, as partes celebraram o Contrato de Abertura
de Crédito em Conta Corrente de Depósito/Cédula de Crédito Bancário sob o nº 7700237352 no valor total de R$60.000,00,
tendo o correquerido se obrigado na qualidade de devedor solidário, sendo que até o momento os réus não efetuaram
o devido pagamento, encontrando-se no valor total de R$ 122.226,59, atualizado até 16/05/2016, atribuindo o valor à
causa de R$ 12.226,59. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de vinte dias contados a partir da publicação deste
edital, ofereçam embargos monitórios, nos termos do art. 702 do Novo Código de Processo Civil, ou paguem a importância
supra, bem como os honorários advocatícios fixados em 5% do valor da causa, conforme art. 701, do NCPC, devidamente
atualizada, ficando cientes, outrossim, de que neste último caso, ficarão isentos das custas processuais, bem como de que
nos termos do artigo 701, § 5º do NCPC, resta deferido o pagamento parcelado do débito, na forma disposta no art. 916
do NCPC e de que, na hipótese do não oferecimento de embargos, será iniciada a execução, conforme previsto no Titulo
II do Livro I da Parte Especial do NCPC. Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de julho de
2018.                                                                                                                                                    16 e 17 / 08 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1096269-56.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Paulo Henrique Martins de Almeida (CPF. 362.521.958-12), que Fundação Armando Álvares Penteado
lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 6.940,78 (setembro de 2015),
referente ao Instrumento Particular de Contrato de Adesão de Prestação de Serviços Educacionais. Estando o
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o
requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                      15 e 16 / 08 / 2018

Processo nº 1015375-64.2013.8.26.0100. FAZ SABER que a(o) FOUAD SALLOUM - ME, CNPJ 10.427.574/0001-
02 e FOUAD SALLOUM, CPF/MF 232.949.318-59, como representante legal e devedor solidário, lhes foi proposta
uma ação de Execução por parte de Banco Itaú Unibanco S/A, no valor de R$ 88.274,70, distribuída em 03/07/2013.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetuem
o pagamento da quantia especificada na inicial, a ser devidamente atualizada, hipótese em que ficarão isentos de
custas ou apresentem embargos à execução. Não sendo opostos os embargos, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.                                                                                                                                       16 e 17 / 08 / 2018

São Martinho Logística e Participações S.A.
CNPJ/MF Nº 20.220.473/0001-01 - NIRE Nº 35.300.465.199

Ata da 8ª Assembleia Geral Ordinária 
I - Data, Hora e Local: 26.07.2018, às 10 horas, reuniram-se na sede social da São Martinho Logística e Par-
ticipações S.A. (“Companhia”), localizada na Fazenda São Martinho, município de Pradópolis/SP, CEP 14.850-
000. II - Presença e Convocação: Presente os acionistas representando a totalidade do capital social, tendo 
sido dispensada a convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme assinatura cons-
tante do Livro de Registro de Presença de Acionista. III - Mesa: Presidente: Fábio Venturelli e Secretário: Age-
nor Cunha Pavan. IV - Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) As contas dos Administradores, as Demonstrações 
Financeiras e Contábeis e Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado em 
31.03.2018; e (2) A eleição dos membros da Diretoria. V - Deliberações Tomadas: Dando início aos trabalhos 
o Sr. Presidente submeteu à apreciação da Assembleia Geral Ordinária as matérias constantes da ordem do 
dia. Os acionistas examinaram, discutiram, deliberaram e aprovaram, por unanimidade de votos: (1) As contas 
dos Administradores, as Demonstrações Financeiras e Contábeis e o Parecer dos Auditores Independentes 
Ernst & Young Auditores Independentes S/S, referentes ao exercício encerrado em 31.03.2018, publicadas 

(2) 
A reeleição e eleição dos membros da Diretoria para um mandato de 1 ano, até a data da Assembleia Geral 

31.03.2019, a saber: reeleição: (a) Fábio Venturelli, brasileiro, divorciado, engenheiro de produção, RG nº 
12.147.832-4 - SSP/SP, CPF nº 114.256.038-40, para o cargo de Diretor Presidente; (b) Helder Luiz Gosling, 
brasileiro, casado, engenheiro de produção mecânica, RG nº 16.494.125-3 - SSP/SP, CPF/MF nº 093.164.888-
26, para o cargo de Diretor Comercial; (c) Felipe Vicchiato, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
RG nº 23.813.904-9 – SSP/SP, CPF/MF nº 260.593.418-70, residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo/
SP, com escritório na Rua Geraldo Flausino Gomes, nº 61, conjunto 132, Brooklin Novo, CEP 04575-060, na 
Cidade de São Paulo/SP, para o cargo de Diretor Financeiro; (d) Agenor Cunha Pavan, brasileiro, casado, 
engenheiro de produção química, RG nº 9.217.528-4 - SSP/SP, CPF nº 041.561.798-77, domiciliado na Cidade 
de Jaboticabal/SP, com escritório na Fazenda São Martinho, no Município de Pradópolis/SP, CEP 14850-000, 
para o cargo de Diretor sem denominação;  eleição (e) Elias Eduardo Rosa Georges, brasileiro, divorciado, 
advogado, RG nº 21.373.415-1 SSP/SP, CPF nº 148.332.328-55, residente e domiciliado na cidade de Arara-
quara/SP e com escritório na Fazenda São Martinho, município de Pradópolis/SP, CEP 14850-000, para o car-
go de Diretor Administrativo. Os diretores tomarão posse, mediante a assinatura do termo de posse lavrado 
em livro próprio no prazo de até 30 dias a contar da nomeação, conforme §1º do artigo 149 da Lei nº 6.404/76, 

lei especial ou condenação à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 

fé pública ou a propriedade. VI - Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma 
de sumário, nos termos do artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76. VII - Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida 
e aprovada, e tendo sido assinada por todos os presentes. Presidente da Mesa: Fábio Venturelli; Secretário 
da Mesa: Agenor Cunha Pavan. Acionistas: p/ São Martinho S.A.: Fábio Venturelli e Agenor Cunha Pavan. p/ 
São Martinho Terras Imobiliárias S.A.: Fábio Venturelli e Roberto Pupulin. Pradópolis, 26/07/2018. Fábio Ventu-
relli- Presidente da Mesa; Agenor Cunha Pavan - Secretário da Mesa. Jucesp nº 380.236/18-7 em sessão de 
09/08/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Allfood Importação, Indústria e Comércio S/A
CNPJ/MF nº 01.132.613/0001-45

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais
                              Ativos Nota 2017 2016____________________________________ ____ ______ ______
Caixa e equivalentes de caixa 8  4.266   1.344 
Instrumentos Financeiros derivativos 25  -   2.524 
Contas a receber 9  10.712  9.262 
Outros recebiveis   481   424 
Estoques 10  7.118   5.171 
Impostos a Recuperar 11  431   4.938 
Despesas Antecipadas   586   -      ______ ______
     ______ ______

Imobilizado 12  3.281   3.260 
Intangível 13  773   894     ______ ______
     ______ ______
Total do ativo   27.648   27.817     ______ ______     ______ ______
                          Passivos Nota 2017 2016____________________________________ ____ ______ ______
Fornecedores 14  5.717   3.362 
Instrumentos Financeiros derivativos 25  -   2.602 

Obrigações tributárias 16  1.255   3.541 
Outras contas a pagar   3.495   1.113 
Obrigações Trabalhistas 17  955   644     ______ ______
     ______ ______

Provisões para contingências   -   22     ______ ______
     ______ ______

 19
Capital social   8.855   1.855 
Reservas de Lucros   2.673   8.045     ______ ______
     ______ ______
     ______ ______     ______ ______

     Nota 2017 2016    _____ ______ ______
Receita Operacional 20
Custo dos produtos vendidos  21  (35.123)  (32.461)     ______ ______

Despesas gerais e administrativas 22  (17.199)  (16.364)
Despesas tributárias   (453)   - 
Outras receitas/(despesas) operacionais, liquídas 23  (266) 2.510     ______ ______
      (17.918) (13.854)

Resultado das operações com derivativos 24  -   (1.259)     ______ ______

Imposto de renda e contribuição social 18  (3.571)  (4.963)     ______ ______
     ______ ______     ______ ______

     2017 2016    _____ _____

Resultado abrangente   -   -    _____ _____
    _____ _____    _____ _____

    Capital Reserva Total
    ______ _________ __________
Resultado do exercício 1.855  5.418   7.273 
Distribuição de Lucros  -   8.722   8.722 
    ______ _________ __________
Aumento de Capital Social 1.855 8.045 9.900
Resultado do exercício
Distribuição de Lucros  7.000   (7.000)  - 
      7.997   7.997 

    8.855 2.673 11.528    ______ _________ __________

    _______ ______
Resultado do exercício  7.997   8.722 

Provisão (Reversão) para provisão de credito de 
 liquidação duvidosa  5   - 

Juros incorridos sobre emprestimos  281   673 
Variação Cambial Não Realizada  -   111 
Resultado na baixa de imobilizado  157   94 
Descontos a redes  (128)  450 
Provisão (reversão) de contingências  (22)  22 

 Depreciação e amortização  717   509    _______ ______
     13.343   10.629 
Variação em:
Contas a receber de clientes  (1.327)  (2.109)
Estoques  (1.947)  (876)

Outras contas a receber  (57)  213 
Despesas antecipadas  (586)  - 
Instrumentos Financeiros Ativos  2.524   - 

Fornecedores  2.355   1.092 
Obrigações trabalhistas  311   401 
Obrigações tributárias  359   1.935 
Outras contas a pagar  (677)  941 
Instrumentos Financeiros Passivos  (2.602)  - 
Juros pagos  (612)  - 
Imposto de renda e Contribuição Social Pagos  (2.645)  -    _______ ______
    _______ ______

Aquisição de imobilizado  (487)  (1.388)
Aquisição de intangível  (289)  - 
    _______ ______

Recebimento de Partes Relacionadas  -   395 
Distribuição de dividendos  (3.309)  (6.095)    _______ ______

    _______ ______
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  2.922   989 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.344   355 

A integra das Demonstrações Financeiras, incluindo Notas Explicativas e 
Parecer dos Auditores Independentes KPMG Auditores Independentes se 
encontram arquivadas na sede da Companhia.

Presidente

Edison Pinto de Oliveira - Contador CRC 1SP128753/O-2

CONEXÃO PARTICIPAÇÕES E CONSULTORIA S/A - CNPJ: Em Constituição - Ata de Assembleia Geral de Constituição - Data e Horário: 27/04/2011 às 13hs. Local: Sede social da Companhia, na Rua 
João de Sousa Dias, 394, apartamento 171, São Paulo/SP. Convocação: Convocada e instalada pelos Fundadores, dispensada a formalidade de publicação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. 
Presença: Subscritores da totalidade do capital social da Sociedade que deliberaram constituir sob a denominação de Conexão Participações e Consultoria S/A, todos nomeados e qualificados na presente ata 
e no Boletim de Subscrição autenticado pela mesa e arquivado na sede da Sociedade. Mesa: Presidente: Joanna Fry. Secretário: Mateus Corrêa de Assis Fonseca. Ordem do Dia: 1. Aprovação do Estatuto 
Social da Sociedade; 2. Constituição formal da Conexão Participações e Consultoria S/A; 3. Aprovação da subscrição da totalidade do capital social no valor de R$ 10.000,00; 4. Eleição da Diretoria; 5. Dispensa 
da Instalação do Conselho Fiscal; 6. Formalidades de praxe. Deliberações: Após a leitura do recibo de depósito de que trata o inciso III do artigo 80 da Lei 6.404/76, a discussão dos assuntos constantes da 
Ordem do Dia e feitos os respectivos esclarecimentos, a Assembleia Geral deliberou, por unanimidade: 1. Aprovar o Estatuto Social da Sociedade, cujo projeto havia sido preparado pelos Fundadores (Anexo I) e 
assinado pelos subscritores. 2. Declarar formalmente constituída a sociedade Conexão Participações e Consultoria S/A após verificar-se a observância de todas as formalidades legais. 3. Aprovar a subscrição da 
totalidade do capital social no valor de R$ 10.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, a serem ofertadas ao preço unitário de R$10,00. O capital social será subscrito da seguinte 
forma: 3.1. O Sr. Fernando Moreno Fry, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, RG 34.710.776-X/SSP-SP, CPF 219.584.798-02, residente e domiciliado em São Paulo/SP, neste ato representado por sua 
procuradora Joanna Fry, abaixo qualificada, subscreve 500 ações, integralizando R$ 500,00 em moeda corrente nacional, conforme demonstrado pelo Boletim de Subscrição; 3.2. A Sra. Joanna Fry, brasileira, 
solteira, designer, RG 33.429.484-8/SSP-SP, CPF 219.584.648-80, residente e domiciliada em São Paulo/SP, subscreve 500 ações, integralizando R$ 500,00 em moeda corrente nacional conforme demonstrado 
pelo Boletim de Subscrição. 4. Eleger os seguintes membros para integrarem a 1ª Diretoria da Sociedade: a. Diretora Presidente: Joanna Fry, já qualificada preambularmente; b. Diretor: Fernando Moreno 
Fry, já qualificado preambularmente; 4.1 Os Diretores são eleitos para um mandato de 3 anos, inclusive até a Assembleia Geral que deliberar sobre nova eleição, e serão investidos mediante lavratura dos termos 
de posse no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. 4.2 Os Membros da Diretoria receberão a remuneração global anual no valor de R$10.000,00. 4.3 Os diretores eleitos declararam que não estão incursos em 
nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil. 5. Aprovar a não instalação do Conselho Fiscal neste exercício. 6. Determinar à Diretoria o cumprimento das formalidades 
complementares à constituição da Sociedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente da Mesa ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata em livro próprio, a qual, logo após, foi lida, aprovada e por todos assinada. Assinaturas: Mesa: Joanna Fry - Presidente; Mateus Corrêa de 
Assis Fonseca - Secretário. Subscritores: Joanna Fry; Fernando Moreno Fry - p.p. Joanna Fry. Diretores eleitos: Joanna Fry - Diretora Presidente; Fernando Moreno Fry - Diretor - p.p. Joanna Fry. Visto do 
Advogado: Mateus Corrêa de Assis Fonseca - OAB/SP 185.575. JUCESP NIRE 35300394135 em 23/05/2011.
Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. Sob a denominação de Conexão Participações e Consultoria S/A fica constituída uma sociedade por ações de 
capital fechado, que se regerá pelo disposto neste estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Sociedade tem sua sede social na Rua João de Sousa Dias, 394, apartamento 171, Campo 
Belo, São Paulo/SP, CEP 04618-002, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir, fechar e manter filiais, sucursais, agências, escritórios, depósitos ou quaisquer outras dependências em qualquer parte do ter-
ritório nacional ou no exterior. Artigo 3º. A sociedade tem por objeto prestação de serviços de consultoria empresarial e de negócios em geral e a participação em outras sociedades na qualidade de sócia quo-
tista ou acionista. Artigo 4º. A Sociedade possui prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social é de R$ 10.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal. §1º. A propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da 
assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações Nominativas”. §2º. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, não reconhecendo a Sociedade, para 
tal fim, fração ou frações de ação. Artigo 6º. Os acionistas terão preferência para a subscrição de aumentos de capital, emissões de debêntures conversíveis em ações, bônus de subscrição e partes beneficiárias 
conversíveis em ações emitidas para alienação onerosa, na proporção do número de ações que possuírem, na forma do Artigo 171 da Lei 6.404/76, atualizada pela Lei 10.303/01. Cada acionista deverá exercer 
seu direito de preferência no prazo máximo de 30 dias, contados da data da publicação da ata da Assembleia Geral de Acionistas que deliberar pelo aumento de capital, se outro prazo não for estabelecido na 
mencionada Assembleia. §1º. Pretendendo qualquer acionista alienar ou transferir parte ou totalidade de suas ações a terceiros que não sejam seus descendentes ou ascendentes, deverá conceder aos demais 
acionistas o direito de preferência, na aquisição das mesmas, em igualdade de preço e condições, proporcionalmente ao número de ações possuídas na ocasião. §2º. Ocorrendo a hipótese prevista no § anterior, 
deverá o acionista manifestar por carta protocolada a intenção de alienar ou transferir suas ações, fixando ao mesmo tempo o preço e condições desejadas, tendo os demais acionistas o prazo de 60 dias para 
exercer a preferência. §3º. Se no prazo mencionado no § anterior, nenhum acionista se manifestar no sentido de adquirir as ações ou se houver interessado na aquisição de apenas parte delas, fica o acionista 
que pretende aliená-las, liberado para transferi-las, a quem entender, no prazo de 60 dias contados de sua liberação, em igualdade de preço e condições, as de sua oferta aos demais acionistas. Capítulo III - 
Assembleias Gerais - Artigo 7º. Os acionistas reunir-se-ão, ordinariamente, em Assembleia Geral, no quadrimestre seguinte ao encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que o exigirem 
o interesse e/ou negócios sociais. § único. As Assembleias gerais serão convocadas na forma prevista em lei, por ato do Diretor Presidente, ou, quando for o caso, por ato de seu substituto. Artigo 8º. As Assem-
bleias Gerais serão presididas pelo Diretor Presidente da Sociedade ou, na sua ausência, por 1 Diretor. Ao Presidente da Assembleia cabe a escolha de 1 ou mais Secretários. Artigo 9º. Para participar e votar 
nas Assembleias Gerais da Sociedade, os acionistas poderão ser representados na forma prevista pelo Artigo 126 da Lei 6.404/76 atualizada pela Lei 10.303/01. Os acionistas ou seus procuradores deverão 
apresentar à mesa o documento de identidade e, se for o caso, também a procuração com poderes especiais. Artigo 10. A Assembleia Geral, nos termos e nas condições estabelecidas pela lei, poderá deliberar 
da maneira que entender a respeito de quaisquer assuntos ou negócios sociais, podendo ainda aprovar e ratificar quaisquer atos praticados no interesse da Sociedade. Artigo 11. As deliberações em Assembleia 
Geral serão tomadas, validamente por maioria absoluta de votos, não computados os votos em branco, os nulos e as abstenções, ressalvadas as exceções expressamente prevista em lei. Capítulo IV - Admi-
nistração - Artigo 12. A administração da Sociedade competirá a uma Diretoria, composta por 2 Diretores, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, sendo um 
Diretor Presidente e o Diretor remanescente, sem designação específica, que tomarão posse em seus cargos independentemente de caução. §1º. Os Diretores terão mandato de 03 anos, facultada a reeleição. 
O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos respectivos sucessores. §2º. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a Lei, o Estatuto Social e a Assembleia Geral lhe conferir para a prática dos 
atos necessários ao funcionamento regular da Sociedade. Artigo 13. No caso de vacância do cargo de Diretor, competirá à Assembleia Geral nomear o substituto para exercer o cargo pelo prazo restante do 
mandato. Artigo 14. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, por convocação de quaisquer dos 2 Diretores. As reuniões serão presididas pelo Diretor Presidente. As reuniões serão secretariadas por ter-
ceiro escolhido pelo Diretor Presidente. § Único. As deliberações da Diretoria constarão de ata e serão registradas em livro próprio. Artigo 15. São atribuições da Diretoria administrar a Sociedade e gerir os 
negócios sociais, dando fiel cumprimento ao presente Estatuto e às deliberações das Assembleias Gerais, cabendo-lhe adotar todas as medidas necessárias à eficiente condução dos negócios da Sociedade, 
de forma a assegurar seu regular funcionamento e a realização do seu objeto social. Artigo 16. A assinatura isolada do Diretor Presidente bastará para a prática de todos os atos e negócios da sociedade, bem 
como de um procurador regularmente constituído e com poderes suficientes para representar validamente a sociedade, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, inclusive perante quaisquer repartições públi-
cas e autárquicas, federais, estaduais e municipais. § Único. As procurações serão outorgadas mediante instrumento formal, firmado por qualquer um dos Diretores, no qual se declinará expressamente a exten-
são dos poderes outorgados e a finalidade da outorga, bem como o prazo de vigência do mandato, que, à exceção das procurações com cláusula “ad judicia”, será necessariamente determinado. Artigo 17. As 
procurações “ad negotia” terão sempre prazo determinado, fixado no corpo do próprio instrumento, até 31 de dezembro do ano civil subseqüente ao ano de sua emissão. As procurações “ad judicia et extra” po-
derão ser emitidas por prazo indeterminado. Artigo 18. A remuneração dos membros da Diretoria será fixada anualmente pela Assembleia Geral. Artigo 19. Ao Diretor Presidente compete, além das atribuições 
normais inerentes ao cargo de Diretor: (i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria, sendo responsável pela coordenação e supervisão de seus trabalhos; (ii) cumprimento das resoluções da Assembleia Geral 
e da Diretoria; (iii) coordenação e supervisão dos trabalhos dos demais Diretores. §1º. No seu impedimento temporário o Diretor Presidente será substituído pelo Diretor que ele vier a designar. §2º. Compete aos 
Diretores sem designação especial desempenhar as funções que lhes forem atribuídas pelo Diretor Presidente. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 20. O Conselho Fiscal funcionará apenas nos exercícios 
sociais em que for instalado, a pedido dos acionistas, na forma da lei. O Conselho Fiscal, quando instalado, compor-se-á por 3 membros efetivos, e igual número de suplentes, acionistas ou não, atendidos os 
requisitos da Lei 6.404/76, atualizada pela Lei 10.303/01. §1º. A remuneração dos membros do Conselho fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. §2º. O Conselho Fiscal deliberará sempre por 
maioria e suas deliberações serão reduzidas à ata lavrada no livro próprio, assinada por todos os presentes, salvo recusa ou impedimento, que será consignado. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Re-
sultado - Artigo 21. O exercício social da Sociedade coincidirá com o ano civil, começando em 1º de janeiro de cada ano e terminando em 31 de dezembro do mesmo ano. Artigo 22. No fim de cada exercício 
social deverá ser preparado balanço geral, bem como as demonstrações financeiras de acordo com as disposições legais vigentes. A Sociedade poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais 
podendo, a critério da Assembleia Geral, distribuir dividendos com base nos lucros apurados. Artigo 23. Exceto para atender provisões legais e fiscais, compensação de perdas contábeis, provisões para o su-
porte de investimentos aprovados, provisões para contingências em geral e, caso aprovado pela Assembleia Geral, para a formação de reservas especiais, todos os lucros da Sociedade serão distribuídos aos 
acionistas na proporção de cada um no capital social. Artigo 24. O saldo dos lucros terá a aplicação que for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 25. A Diretoria poderá determinar a distribuição de divi-
dendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou reserva de lucros existentes nos últimos balanços intercalares levantados nos termos do artigo 204, §§1º e 2º, da Lei 6.404/76, atualizada pela Lei 
10.303/01. Capítulo VII - Liquidação e Dissolução - Artigo 26. A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, competindo à mesma estabelecer a forma 
de liquidação e nomear o Liquidante e o Conselho Fiscal o qual deverá funcionar no período de liquidação, ressalvada a hipótese de reorganização societária ou alteração do Estatuto Social. Capítulo VIII - Dis-
posições Gerais - Artigo 27. A Sociedade deverá observar os Acordos de Acionistas arquivados na sua sede, que tenham por objeto quaisquer das matérias previstas no Artigo 118 da Lei 6.404/76, atualizada 
pela Lei 10.303/01. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral declarar a invalidade de voto proferido contra disposição expressa do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Sociedade, sempre com o intui-
to de assegurar a execução específica das obrigações assumidas no referido Acordo de Acionistas. Artigo 28. Os casos omissos e as hipóteses não previstas neste Estatuto reger-se-ão pelas disposições legais 
em vigor. Capítulo IX - Foro - Artigo 29. As partes elegem o foro da cidade de São Paulo/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões oriundas deste Contrato 
Social. Acionistas Fundadores/Subscritores: Joanna Fry; Fernando Moreno Fry - p.p. Joanna Fry. Visto do Advogado: Mateus Corrêa de Assis Fonseca - OAB/SP 185.575.

1º Ofício. Edital expedido nos autos da Recuperação Judicial de A2 Serviços Terceirizados Ltda, com prazo de 15 dias, Proc. nº 1051505-77.2018.8.26.0100 (Artigo 52 § 1º da Lei 11.101/2005). O(A) Dr(a). Daniel Carnio 
Costa, Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, na forma da Lei. Faz Saber que por parte de A2 Serviços Terceirizados Ltda, CNPJ 07.303.534/0001-36, foram requeridos os benefícios da 

possui atividade empresarial atual e funciona efetivamente, gerando empregos e circulando produtos e serviços, ainda que em crise. Quanto aos documentos juntados com a petição inicial, a constatação informal prévia 

possibilidade de juntada posterior dos documentos faltantes. Diante do exposto, nos termos do art. 52 da Lei 11.101/2005, DEFIRO o processamento da recuperação judicial da empresa A2 SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA - ME, CNPJ n. 22.159.674/0001-76, representada por Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante, OAB/SP 303.042, Avenida Prestes Maia , 241 - sala 1523, Centro - São Paulo 

 

 

providenciar sua entrega ao administrador judicial para as providências do item 10.1. II - Os prazos processuais serão contatos todos em dias corridos, não se aplicando o sistema de contagem de prazos trazido pelo novo 

 

36.000,00; Jaqueline Barros Da Silva Souza, 50.000,00; Ramiro Bortolucci, 40.000,00; João Pereira Da Silva, 6.597,31; Lelo Sérgio Pocadagua, 37.490,00; Erick Silva Lira, 7.217,50; Cicera Rogeria Cruz Silva, 8.537,78; 

à

14.825,47; Procprint Tecnologia da Informação Ltda, 651,30; TKS Radiocomunição Ltda Me, 995,00. Total, 1.237.198,23. Relação do Passivo Fiscal: Esfera Municipal - Sem Pendências; Esfera Estadual - Sem Pendências; 
Esfera Federal: Pendências: PIS, 1.044,86; COFINS, 4.800,06; Simples Nacional, 42.432,68; Simples Nacional, 41.129,19; Simples Nacional, 47.522,47; Simples Nacional, 46.743,90; Simples Nacional, 20.644,77; Simples 

1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). CUSTODIO PEREIRA
DE MELLO NETO, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHAO PARCIAL
DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, MECÂNICO, CPF: 004.231.418-64 e seu
cônjuge ELIZABETH ANDRIOLI PEREIRA DE MELLO, BRASILEIRA, PROFESSORA,
CPF: 039.823.778-62  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito
à: AVENIDA NOSSA SENHORA DO SABARÁ, Nº 507, APARTAMENTO DUPLEX Nº
134, LOCALIZADO NOS 13º E 14º PAVIMENTOS DO  BLOCO A, EDIFÍCIO AZALÉIAS,
PORTAL DA CHÁCARA FLORA, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SAO PAULO/
SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 20/08/2018 DAS
10:00 AS 10:15h, no(a) AV.GUILHERME COTCHING, Nº 117O, AG. VILA MARIA,
COD. 0273, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 10/09/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 2181635048381, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 11  Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 243.700. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 15 de agosto de 2018.
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

15, 16 e 17/08/2018.

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação do executado ESPOLIO DE ALICE SADAKO NAKAZONE,
na pessoa de sua inventariante Sra. Fabiana Michiko Nakazone, e CHOCO NAKAZONE (CPF nº
152.379.188-83). O Dr. Paulo Guilherme Amaral Toledo, MM Juiz de Direito da 1º Vara Civel do Foro
Regional do Tatuapé/SP, na forma da Lei,FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Leilão do bem
móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos
da ação de Cobrança em fase  Execução, ajuizada por CONDOMINIO PARQUE EUROPA, Processo n°
0210143-31.2009.8.26.0008, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras
expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio
eletrônico, com fulcro nos artigos 886 a 903 do Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento
CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e artigo 250 e seguintes das normas de
serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal
www.allianceleiloes.com.br. A Praça 1ª terá início no dia 13/09/2018 às 14:00 horas e término dia 17/09/
2018 às 14:00 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site
www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª Praça, fica
desde já designado para início da 2ª Praça o dia 17/09/2018 às 14:01 horas que se estenderá por no
mínimo vinte dias e se encerrará em 09/10/2018, às 14:00 horas. Em primeiro e segundo leilão/praça a
arrematação poderá se dar por qualquer valor, ainda que inferior a avaliação e desde que não se trade de
inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (atualizada pelos indices adotados pelo TJSP desde
o laudo), na forma do art. 13 do provimento CSM 1625/2009 ou de 80% (oitenta por cento) do valor de avaliação
atualizada, caso se trade de imóvel de incapaz, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com
o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa
dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances
poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão
pôr conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as
despesas com transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários
gerados pelo imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130
do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no
prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional,
por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento
do valor da arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os
depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente
anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção
prevista no art. 695 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo
prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do
bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, e art. 17 do
provimento CSM 1.625/2009, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF
073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão
incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação
for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas
incorridas. Se o leilão for diversos bens o houver mais e um laçador, terá preferência aquele que se propuser
a arremata-los todos, em conjunto, oferecendo para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação
e, para os demais, preço igual ao maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido
oferecido para ele. Descrição dos bens: Lote 1- O apartamento nº 12, localizado no 1º andar ou 2º pavimento
do Edifício Espanha, bloco “B”, integrante do Condomínio Parque Europa, situado à Rua Castro Teixeira nº
155 no 27º subdistrito Tatuapé, com a área útil de 54,375m², área comum de 39,4030m², totalizando uma área
construída de 93,7780m², com direito ao uso de uma vaga ou espaço descoberto na garagem, em local
indeterminado, cabendo-lhe no terreno uma quota ideal de 0,59644% ou 43,972539%. Contribuinte n°
116.055.0234-1, objeto da matricula 102.154 do 9º CRI/SP. Avaliação R$ 253.000,00 (05/2016), cada uma,
valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Conforme
av. 06/102.145, consta penhora exequenda. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se
o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago
(dívida exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo/SP, 27 de julho de 2018. Paulo
Guilherme Amaral Toledo – Juiz de Direito

R18 EVENTOS DE LEILÕES “RAICHER LEILÕES” GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado
SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP930, com endereço comercial na Alameda Lorena,
800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária AURILLAC
INCORPORADORA LTDA, inscrita no CNPJ nº. 08.203.743/0001-70, com sede nesta Capital, na Alameda
Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e
Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 29/06/
2010, no qual figuram como fiduciantes GERALDO RODRIGUES JUNIOR, brasileiro, solteiro, maior,
comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.667.161-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº
287.808.708-99 e, JANINE DONIZETE SALVATO, brasileira, solteira, maior, analista de recursos humanos,
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 33.604.907-9-SSP-SP e inscrita no CPF/MF sob o n.º 281.853.218-
33, ambos residentes e domiciliados na Avenida Alberto Ramos, 130 – Apto 164 – Aroeira – Vila Prudente –
São Paulo/SP, CEP: 03.222-000, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/
97, artigo 27 e parágrafos, no dia 30/08/2018 às 14h00min, no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena
800, Sala 1504, Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior
à R$ 574.773,24 (quinhentos e setenta e quatro mil e setecentos e setenta e três reais e vinte e quatro
centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária,
constituído por IMÓVEL: apartamento nº 164, localizado no 16º andar do BLOCO “2” – “EDIFÍCIO AROEIRA”,
integrante do empreendimento denominado “CONDOMÍNIO CLIMA DO BOSQUE”, situado na Avenida
Alberto Ramos, nº 50, no Jardim Independência, 26º Subdistrito – Vila Prudente, com a área real privativa
coberta edificada de 95,960m2, a área real comum coberta edificada de 58,266m2 (já incluída a área referente
a 2 vagas para abrigar um automóvel de passeio em cada uma, em lugar individual e indeterminado, operadas
com o auxílio de manobrista e localizadas na garagem coletiva do 1º e ou 2º subsolo), a área real total edificada
de 154,266m2, a área real comum descoberta de 26,268m2, a área real total construída + descoberta de
180,494m2 e a fração ideal no solo de 0,004238. O terreno que também faz frente para as Ruas Susana e
Marcello Muller, no qual está construído o referido empreendimento, encerra a área de 7.983,18m2.
OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS
DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 31/
08/2018 às 14h00min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou
superior a R$ 140.465,56 (cento e quarenta mil e quatrocentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e seis
centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do
valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos
tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido
para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção
de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate à vista no ato do leilão. Os
interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.raicherleiloes.com.br
e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01
(uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. O envio de
lances on-line se dará exclusivamente através do site www.raicherleiloes.com.br, respeitado o lance inicial
e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório
do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão. O proponente vencedor por meio de lance on-line
terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o pagamento da totalidade do preço
e da comissão do leiloeiro, conforme edital. No caso de não cumprimento da obrigação assumida, no prazo
estabelecido, estará o proponente sujeito a sanções e a responsabilização por perdas e danos. A total
responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.  16, 20 e 27/08/18

Edital de Leilão Comercial Eletrônico Único de Bem Imóvel
Eduardo dos Reis e Roberto dos Reis Junior, Leiloeiros Oficiais
inscritos na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP
respectivamente sob nº 748 e nº 1048, tendo sido devidamente autorizados
pelos proprietários, nos termos da Lei, fazem saber que por meio do sistema

gestor de leilões www.casareisleiloes.com.br levarão a Leilão Eletrônico público para captação de
ofertas o bem imóvel abaixo, a ser ofertado em lote único e  vendido “ad corpus”, no estado em que se
encontra. O arrematante adquire o imóvel no estado de conservação em que se encontra. Os Comitentes se
responsabilizam pela procedência e evicção de direitos dos bens. O interessado em participar dos leilões
eletrônicos deverá cadastrar-se como Usuário no sistema gestor www.casareisleiloes.com.br com
antecedência mínima de até 48 (quarenta e oito) horas da data do leilão eletrônico. O preço da arrematação
será liquidado à vista e deverá ser realizado no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar
do encerramento da alienação eletrônica, por meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED
– Transferência Eletrônica Disponível endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta
Corrente nº 01010200-9, de titularidade do leiloeiro oficial Eduardo dos Reis, sob pena de imediato desfazimento
da respectiva aquisição, independente de notificação ou interpelação, prosseguindo a arrematação em favor
do segundo maior lance captado em pregão, e assim sucessivamente, desde que respeitados os preços de
venda fixados pelos Comitentes acima. A comissão devida aos Leiloeiros Oficiais será equivalente a 5%
(cinco por cento) do valor total da arrematação e correrá por conta do respectivo arrematante, devendo
ser paga no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da alienação
eletrônica condicional, por meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED – Transferência
Eletrônica Disponível endereçado para a conta corrente acima descrita, como prevê o parágrafo único do art.
24 do Dec. nº 21.981/32. O não pagamento do preço da aquisição e/ou da comissão do leiloeiro oficial
implicará no desfazimento da arrematação, com a comunicação de tal fato às autoridades competentes, para
fins de averiguação de eventual prática do crime previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. As
despesas para a obtenção da propriedade e domínio definitivos dos imóveis, bem como para a lavratura e
eventual registro das Escrituras de Venda e Compra, assim como os emolumentos de tabelionato, registros,
I.T.B.I. (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis), ou quaisquer outros impostos e taxas existentes ou que
venham a ser criados, inclusive as referentes ao Cartório de Registro de Imóveis, correrão por conta exclusiva
do respectivo arrematante. Do Leilão Eletrônico Único. Início: 20 (vinte) de agosto de 2018, 12:00 (doze
horas). Término: 20 (vinte) de setembro de 2018, 12:00 (doze horas). Do Bem Apregoado. 01 (uma)
Sala nº 6-A, localizadas no 6º pavimento do Edifício Brasilar, Bloco Comercial, situado à Avenida Nove de
Julho, nº 40, no 7º Subdistrito-Consolação, com a área de 75,43m², com a quota parte ideal no terreno de 543
centésimos milésimos de seu todo, objeto da matrícula 35.105, do 5ª CRI/SP e inscrito na Municipalidade sob
nº 006.035.0219-9. Valor de Lance Inicial: R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais). Todos os lances
eletrônicos serão acolhidos como condicionais e a venda será realizada a quem maior lance ofertar,
reservando-se exclusivamente aos Comitentes Vendedores o direito de liberarem ou não os bens
e direitos apregoados para venda, quando o maior lance alcançado no leilão for de valor inferior
ao valor mínimo de venda estabelecido para o leilão em contrato particular. O valor de lance inicial
aqui informado NÃO é o valor de venda dos bens e direitos apregoados, serve apenas como piso para
início da captação de lances condicionais, nos termos acima. Informações acerca de ônus sobre os imóveis,
bem como as respectivas certidões a demonstrar a capacidade econômico financeira dos respectivos
proprietários podem ser encontrados em www.casareisleiloes.com.br. E para que produza seus efeitos de
direito, será o presente edital publicado na forma da Lei. São Paulo, 14 de agosto de 2018, Eduardo dos Reis
e Roberto dos Reis Junior, Leiloeiros Oficiais inscritos na Junta Comercial do Estado de São Paulo –
JUCESP respectivamente sob nº 748 e  nº 1048.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  15/
08/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D2DA -  CONTRATO: 102364142394-7 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0236 ALTO DA MOOCA

ENDERECO DO IMÓVEL: RUA BORGES DE FIGUEIREDO, Nº 879, ESQUINA DE
UMA VILA PARTICULAR, 16º SUBDISTRITO - MOOCA, SAO PAULO/SP.
LILIAN FLORIDO SANCHEZ SERRANO, BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF:
07802683858, CI: 6.371.054-SSP/SP CASADO(A)

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

15 - 16 - 17/08/2018

ISEC Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 8ª Série da 1ª Emissão 

da ISEC Brasil Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da ISEC Brasil Securitizadora S.A. a partir de 01/09/2017)
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 8ª Série da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A. (“CRI” e “Securitizadora” 
respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos respectivos Termos de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 8ª, Série (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 03/09/2018, às 15h00, na Rua 
Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi - São Paulo - SP, para deliberarem sobre: (i) Medidas a serem adotadas em razão do inadimplemento de dívidas vencidas 
celebradas com terceiros em valor superior a R$ 5.000.000,00; conforme cláusula 7.1 alínea (g) do Instrumento particular de Contrato de Financiamento Imobiliário; 
(ii) Medidas a serem adotadas em relação à custódia do Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário Integral, com Garantias Reais 
e Fidejussória, sob a Forma Escritural, celebrada em 15/12/2014 (“CCI 8”), incluindo, mas não se limitando a escolha de nova instituição custodiante, em razão da 
liquidação extrajudicial da Domus Companhia Hipotecária (“Domus”). Os Titulares dos CRI poderão se fazer representar por procuração emitida por instrumento 
público ou particular, acompanhado de cópia do documento de identidade do outorgado. Os Titulares dos CRI que se fizerem representar por procuração, deverão 
entregar o instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nas instalações da Securitizadora ao Agente 
Fiduciário e via e-mail ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 09/08/2018. ISEC Securitizadora S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROC. Nº 0131132-60.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 34ª Vara Cível da Capital/SP, Dr(a). Pedro Luiz Fernandes Nery Rafael, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) FSE – Fábrica de Sistemas de Energia Ltda, CNPJ nº 01.673.514/0001-70, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de Boa Cozinha – Cozinha Industrial de Alimentos Ltda,
objetivando a cobrança da quanta de R$ 21.594,46, conforme os doctos anexo ao autos. Estando a ré em lugar
ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague
o valor acima mencionado, ficando consignado, neste caso, a isenção de custas e honorários advocatícios,
ou, no mesmo prazo, ofereça embargos sob pena de conversão do mandado inicial em mandado executivo. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial(art. 257,
IV CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 15 e 16/08

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. 2ª VARA CÍVEL. Edital de Citação e Intimação. Prazo 30 dias. Processo n° 1000211-
42.2016.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez Alonso, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, Faz
Saber a Luiz Leandro Rodrigues Silva (CPF. 805.979.126-53), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução,
objetivando a quantia de R$ 20.320,60 (janeiro/2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 271.455.740.
Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 299,83.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente, afixado e publicado. SP, 23/07/2018.                                                                                         15 e 16 / 08 / 2018.

DECLARAÇÃO DE EXTRAVIO
SUPERMERCADO HIROTA LTDA, inscrito no CNPJ sob nº 56.527.062/0001-00, com sede na Rua Agostinho 
Gomes, nºs 1703/1803/1805, Ipiranga, em São Paulo/SP, CEP 04206-000, comunica o EXTRAVIO de 4 
(quatro) Impressoras de Cupom Fiscal, sendo vinculadas à IE 145.638.900.111 os modelos Marca Elgin Série 
EL021100000000003151, cessada em 17/10/2012; Marca Elgin Série EL021100000000003214, cessada 
em 22/03/2012; Marca ZPM Série ZP061100000000005417, cessada em 22/05/2012; e vinculada à IE 
143.386.773.114 o modelo Marca EPSON Série EP081410000000089783, com lacre inicial em 24/06/2015.

Munck

ISEC Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries da 1ª 

Emissão da ISEC Brasil  Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da ISEC Brasil Securitizadora S.A. a partir de 01/09/2017)
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A. (“CRI” e “Securitizadora” 
respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos respectivos Termos de Securitização dos Créditos Imobiliários de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Série (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 03/09/2018, às 14:00, 
na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi - São Paulo - SP, para deliberarem sobre: i. Medidas a serem adotadas em razão do inadimplemento de dívidas, vencidas 
celebradas com terceiros em valor superior a R$ 500.000,00, conforme cláusula 6.1 alínea “(h)” do Instrumento Particular de Contrato de Financiamento Imobiliário. ii. 
Medidas a serem adotadas em relação à custódia da(s) Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Fracionárias, com Garantias 
Reais e Fidejussória, sob a Forma Escritural, celebrada em 28/12/2016 (“CCI 29, 30 e 31”), incluindo, mas não se limitando a escolha de nova instituição custodiante, em 
razão da liquidação extrajudicial da Domus Companhia Hipotecária (“Domus”). Os Titulares dos CRI poderão se fazer representar por procuração emitida por 
instrumento público ou particular, acompanhado de cópia do documento de identidade do outorgado. Os Titulares dos CRI que se fizerem representar por procuração, 
deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nas instalações da Securitizadora 
ao Agente Fiduciário e via e-mail ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 09/08/2018. ISEC Securitizadora S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0052009- 
76.2013.8.26.0100 (USUC 989) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Espólio de 
Manoel Pacheco Cordeiro Junior, por sua inventariante Olga Buqueta Pacheco Cordeiro; Maria da Conceição Figueira de 
Andrade, Fernando Vicente Pestana de Andrade, Manoel João Figueira, Brasilina Matos Figueira, Simone Pires, Carlos 
Eduardo Araujo Pires, Stenio Tadeu Figueira, Ana Carolina Ponzeto Figueira, Condomínio Edifício Paula e Asmara, por sua 
sindica Regina Helena, Massaru Takamoto, Viviane Sayuri Takamoto, Rogério Roberto Passador, Alessandra Harumi 
Takamoto, Jairo Reis Junior, Rosa Maria Reis, Sarita Rosa Andrade Amancio, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Solida Empreiteira e 
Construção Civil Ltda e Unida Cardoso Serviços e Construção Civil Ltda, neste ato representadas pelo seu procurador Januário 
Santiago Martins, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Alfredo 
Gioielli, nºs 121 e 127 - Jardim Monte Kemel 13º Subdistrito Butantã - São Paulo SP, com área de 964,61 m², contribuintes nºs 
123.028.0002-7 e 123.028.0003-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, 
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                                          [15,16] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0341480-61.2009.8.26.0100
(USUC 1283). O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Giuseppa de Martino, Arcenio Dias Lopes,
Nerci Bacca Lopes, Maria Aparecida Lopes Franco, Rosali Aparecida Lopes da Cruz, Sergio Roberto da Cruz, André Dias Lopes,
Maria Antonia Cardozo Lázaro, Sonia Maria Lazaro Flausino, Justiniano Flausino, Mario Blanco Vernabel Junior, Mara Rodrigues da
Silva Vernabel, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Antônio Pereira Damascena e outros, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de
domínio sobre os imóveis localizados na Rua Gambarra , nº 22, com área de 149,01 m², Rua Carmem Magnani, n° 141, com área
de 147,15 m², Jardim Belém - São Paulo SP, contribuinte nº 131.122.0003-8 (área maior), alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.             15 e 16 / 08 / 2018

7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP. 7º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1008935-
79.2018.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP,
Faz Saber a João Carlos de Oliveira Lima (CPF. 602.005.967-72), que Movida Locação de Veículos S/A lhe ajuizou ação de
Indenização por Danos Materiais, de Procedimento Comum, objetivando que a presente ação seja julgada integralmente procedente
para condenar, solidariamente, o requerido ao pagamento dos danos materiais, que totalizam R$ 3.570,00 (fevereiro/2018), o qual
deverá ser corrigido monetariamente e acrescido de juros moratórios desde a data do ocorrido, decorrente da colisão traseira do
veículo de marca BMW, modelo X6, placa KWW 4597, conduzido pelo requerido, com o veículo marca Hyundai, modelo HB20S,
placa PXW 8169, de propriedade da requerente, bem como ao pagamento das demais cominações legais. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 01/08/2018.                         16 e 17 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011396-55.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Sidney da Silva Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Jéssica
da Silva Beneton (CPF. 393.417.068-40), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
25.435,48 (maio de 2017), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n° 8863509. Estando
a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em
penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 83,88. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
21 de junho de 2018.                                                                                                                                                16 e 17 / 08 / 2018

2ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP. 2º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 30 dias. Processo n°
1020529-12.2017.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez Alonso, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de
Itaquera/SP, Faz Saber a Renato Eduardo de Brito (CPF. 325.827.058-96), que Comercial HCJ de Produtos de
Segurança Eletrônica Ltda - EPP lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 3.336,33 (setembro
de 2017), representada pelos cheques n°s 850033, 850039, 850034, 850037, 850032 e 850036, ambos do Banco
do Brasil S/A, agência 0583, conta corrente n° 40.037-8. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de
30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 04/07/2018.                         16 e 17 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20(vinte) DIAS. PROCESSO Nº 1071435-86.2015.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito
da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Confecções Orquídia Ltda - EPP (CNPJ. 00.928.368/0001-14), que Sul América Companhia de Seguro
Saúde lhe ajuizou ação de Execução, PROCESSO Nº 1071435-86.2015.8.26.0100, objetivando a quantia de R$
20.972,70 (outubro de 2017), representada pelo Contrato de Seguro Saúde - Apólice n° 19503. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.                                           16 e 17 / 08 / 2018

Processo nº: 1083333-96.2015.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários. Exeqüente: BANCO BRADESCO
S/A - Executado: Lanchonete Companhia da Sé Ltda.-me e outro. 29º Ofício Cível Edital de Citação. Prazo 20 dias. A Dra. Laura
de Mattos Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Lanchonete Companhia da Sé
Ltda - ME (CNPJ. 004.503.583/0001-24) e João Evangelista Lopes (CPF. 193.459.528-45), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 60.683,93 (agosto de 2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário
Empréstimo - Capital de Giro n° 7.731.284, carteira 351, conta corrente n° 10039-0, agência 2678. Estando os executados em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja
feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.                                                                                      16 e 17 / 08 / 2018


